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SMART PRODUGOES E COMUNICACOES LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario;-2007
PROVAS,

No ambito do Processo Administrativo Fiscal ndo existe previsdo de inspecédo
judicial. A prova documental, por sua vez, deve ser apresentada no momento
da impugnacéo, precluindo o direito de fazé-lo em outro momento processual,
a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos
requisitos constantes do art. 16, 8§ 4°, do Decreto n° 70.235, de 1972, o0 que ndo
se logrou atender neste caso.

DILIGENCIAS E PERICIAS.

Indefere-se o pedido de diligéncia e pericia quando presentes nos autos
elementos capazes de formar a convicc¢do do julgador, bem como quando nao
preenchidos os requisitos legais previstos para sua formulacao.

CERCEAMENTO. DIREITO DE DEFESA.

Inexiste ofensa ao principio da ampla defesa e do contraditério quando o
sujeito passivo demonstra ter pleno conhecimento dos fatos imputados pela
fiscalizacdo, bem como da legislacdo tributaria aplicavel, exercendo seu direito
de defesa de forma ampla na impugnacao.

NULIDADE.

N&o procedem as arguicdes de nulidade quando ndo se vislumbram nos autos
quaisquer das hipdteses previstas no art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972.

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL MPF. REGULARIDADE DO
LANCAMENTO. NULIDADE. DESCABIMENTO.

Stmula CARF de n° 171 (sumula vinculante para toda a administracdo
tributaria federal, em razdo da ordem ministerial constante da Portaria MF n°
12.975/2021): Irregularidade na emisséo, alteragdo ou prorrogagdo do MPF néo
acarreta a nulidade do langamento.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendéario: 2007
LUCRO PRESUMIDO. FALTA DE DECLARA(}AO. DIPJ. DCTF.
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 PROVAS.
 No âmbito do Processo Administrativo Fiscal não existe previsão de inspeção judicial. A prova documental, por sua vez, deve ser apresentada no momento da impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, a menos que demonstrado, justificadamente, o preenchimento de um dos requisitos constantes do art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235, de 1972, o que não se logrou atender neste caso.
 DILIGÊNCIAS E PERÍCIAS.
 Indefere-se o pedido de diligência e perícia quando presentes nos autos elementos capazes de formar a convicção do julgador, bem como quando não preenchidos os requisitos legais previstos para sua formulação.
 CERCEAMENTO. DIREITO DE DEFESA. 
 Inexiste ofensa ao princípio da ampla defesa e do contraditório quando o sujeito passivo demonstra ter pleno conhecimento dos fatos imputados pela fiscalização, bem como da legislação tributária aplicável, exercendo seu direito de defesa de forma ampla na impugnação.
 NULIDADE.
 Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbram nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972.
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL MPF. REGULARIDADE DO LANÇAMENTO. NULIDADE. DESCABIMENTO.
 Súmula CARF de nº 171 (súmula vinculante para toda a administração tributária federal, em razão da ordem ministerial constante da Portaria MF nº 12.975/2021): Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2007
 LUCRO PRESUMIDO. FALTA DE DECLARAÇÃO. DIPJ. DCTF.
 É cabível o lançamento de ofício do IRPJ devido no encerramento do trimestre quando verificada a falta de recolhimento e de declaração espontânea em DIPJ e DCTF.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 2007
 MULTA QUALIFICADA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
 Cabível a imposição da multa qualificada de 150%, quando demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo se enquadra nas hipóteses definidas nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei nº 4.502, de 1964.
 MULTA REGULAMENTAR. PRAZO. ARQUIVOS MAGNÉTICOS.
 A não apresentação dos arquivos digitais no prazo definido enseja o lançamento de multa regulamentar, consoante previsto no art. 12 da Lei nº 8.218, 1991.
 INCONSTITUCIONALIDADE. LEGISLAÇÃO.
 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade, restringindo-se a instância administrativa ao exame da validade jurídica dos atos praticados pelos agentes do fisco.
 SUJEIÇÃO PASSIVA. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. SOLIDÁRIA. 
 São solidariamente responsáveis pelos créditos tributários correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, os mandatários, prepostos e empregados e os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS
 Lavrado o Auto principal, devem também ser lavrados os Autos reflexos, nos termos do art. 142, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, devendo as exigências reflexas seguirem a mesma orientação decisória daquela da qual decorrem. PIS e COFINS são apuradas mensalmente, devendo-se proceder ao cancelamentos das exigências remanescentes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares de nulidade dos lançamentos e, quanto ao mérito, dar provimento parcial aos recursos voluntários tão somente para cancelar as exigências tributárias remanescentes de PIS e de COFINS. Por maioria de votos, vencido o Conselheiro André Severo Chaves, que dava provimento em maior extensão, também para afastar a responsabilidade tributária dos apontados como responsáveis solidários. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Cláudio de Andrade Camerano - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves, Carlos André Soares Nogueira, Cláudio de Andrade Camerano, Andre Luis Ulrich Pinto, Lucas Issa Halah, Itamar Artur Magalhães Alves Ruga e Andre Severo Chaves. Ausente o Conselheiro Daniel Ribeiro Silva.
 
  Inicio transcrevendo relatório e voto da decisão recorrida, conforme Acórdão de nº 14-43.271 proferido pela 15ª Turma da DRJ/POR em sessão de 25 de julho de 2013:
Relatório
Trata-se dos Autos de Infração relativos ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, às Contribuições para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins e para Integração Social -  Pis e à Multa Regulamentar, lavrados em 25/04/2011, que formalizaram o crédito tributário contra a contribuinte em epígrafe no valor total de R$ 845.095,77, incluindo multa de ofício (150%) e juros de mora calculados até 31/03/2011, em razão de omissão de receitas da atividade do ano-calendário 2007 e da falta de entrega de arquivos magnéticos.
O IRPJ e a CSLL foram apurados trimestralmente, conforme o lucro presumido, mediante aplicação do coeficiente de 32%. O Pis e a Cofins foram apurados no regime cumulativo, com fato gerador trimestral.
Foram arrolados como sujeitos passivos solidários Fábio Augusto Garcia e Mayra Jeane Sainttine Guerra Garcia, na qualidade de administradores.
Mediante o Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal foram descritas as infrações tratadas no presente processo, conforme abaixo parcialmente transcrito: 












Foram formalizados os processos de Representação Fiscal para Fins Penais (nº 13896.000486/201151) e de Arrolamento de Bens (nº 13896.000498/201186).
A ciência dos autos de infração e dos Termos de Sujeição Passiva se deu por via postal, em 03/05/2011 (contribuinte) e em 29/04/2011 (responsáveis solidários Fábio Augusto Garcia e Mayra Jeane Sainttine Guerra Garcia).
As impugnações aos lançamentos foram apresentadas em 31/05/2011 (contribuinte e responsáveis). Os responsáveis também apresentaram, em mesma data, impugnação aos Termos de Sujeição Passiva e de Arrolamento de Bens e Direitos.
DAS IMPUGNAÇÕES
I � SMART  PRODUÇÕES E COMUNICAÇÕES LTDA
Após resumo dos fatos, preliminarmente, discorre acerca do ato administrativo, dizendo que a fiscalização apresenta dois aspectos práticos: o mérito e a legalidade, cabendo ao primeiro a análise da oportunidade e conveniência, que tem por limite, justamente, a lei, principalmente os critérios mínimos de razoabilidade e bom senso, que não se pode prescindir, �...sob pena de justificável e feroz reação do contribuinte (aqui convertido de fiscalizado em vítima), na medida em que o terrorismo fiscalizatório insano confunda meios indiciários com meios incendiários (não se trata apenas de mera semântica)�.
Esclarece que presta serviços de produções artísticas e comunicação, sempre cumprindo com suas obrigações tributárias, principais ou acessórias.
Protesta pela nulidade dos autos de infração, pois a autoridade fiscal não teria respeitado o prazo para encerramento ou prorrogação do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF, que se iniciou em 12.08.10 para se findar em 25.04.11, quando seu término havia expirado em 12.12.10.
Acusa que o Termo de Ciência da Continuidade de Procedimento Fiscal nº 01 somente foi lavrado em 10.02.11, ou seja, passados 180 dias sem ciência formal de prorrogação. E que entre 12.12.10 até 10.02.11 (prazo de 60 dias) não houve ciência de ato da Secretaria da Receita Federal prorrogando a fiscalização por mais 60 dias. Fundamenta-se na Portaria RFB nº 4.066/2007 (arts. 11 a 20).
E conclui:





No mérito, acerca da exclusão da sua espontaneidade na retificação da DIPJ, a qual resultou a apuração de omissão de receita e aplicação da multa qualificada, justifica-se dizendo que �o não registro contábil dentro do prazo admissível no presente caso não representa uma omissão de receita, mas sim, mero erro de formalidade quanto ao procedimento adotado pela impugnante�.
Alega que somente pôde constatar o equívoco da DIPJ zerada quando da ciência do início de fiscalização, ocasião na qual apresentou a devida retificação, conforme pode ser comprovado mediante depoimento pessoal do contabilista, pois a própria Receita admite sejam produzidas provas nesse sentido, a teor do Acórdão 102-43.994 (processo nº 10650.000994/97-13).
E continua, em suas palavras:




Ainda, defende a vedação constitucional do confisco, protestando pela aplicação da legislação em vigor, fundamentando-se na garantia de propriedade e observância da capacidade econômica dos contribuintes, bem como nos princípios da proporcionalidade, progressividade, seletividade, legalidade, igualdade, anterioridade e irretroatividade.
Acusa que o valor da exigência é muitas vezes superior à margem de lucro bruto, sendo que, �para satisfazê-la certamente terá que buscar este excesso de exação de outras fontes diferentes do fato econômico que se pretende tributar, ou seja, estará pagando imposto superior à sua capacidade econômica�.
Especificamente acerca da multa, acrescenta:




Também, entende ilegal a análise fiscal realizada por amostragem, restando imprecisos os autos de infração, �visto ser a contabilidade a exteriorização de valores exatos, porém, modificados a cada mês, ou seja, ao invés de apurar o resultado real, preferiu o caminho simplista da amostragem�.
Julga ter sido cerceado seu direito de defesa com a verificação por amostragem, pois �deveria o digno servidor fiscal se pautar pelo princípio da verdade real, e não deixar que os resultados assim obtidos na fiscalização, fossem extrapolados para operações e períodos que não sofreram auditoria�.
Diz que o processo administrativo caracteriza-se como procedimento acusatório, punitivo e contencioso, subordinado aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, do devido processo legal e da presunção da inocência.
Lembra que o auto de infração lavrado deve estar revestido de todas as prescrições da Lei nº 9.430/96 e do Decreto nº 70.235/72 para legitimar a afetação do patrimônio da contribuinte à luz do devido processo legal, proporcionando o exercício da ampla defesa, o que não teria ocorrido, no presente caso. Explica:


Em outra frente de defesa, acusa a ilegalidade do conceito de faturamento previsto nas Leis nºs 9.718/98 e 10.637/02, que resultou na tributação indevida do Pis e da Cofins sobre receitas que não são oriundas da venda de mercadorias ou da prestação de serviços, em afronta ao art. 195 da Constituição.
Reportando-se à Emenda Constitucional nº 20, de 1998, diz que apesar de existir autorização constitucional para instituição do Pis sobre a �receita� o legislador optou pelo conceito de �faturamento�, o qual foi ampliado de maneira indevida pelas normas citadas, pois referido conceito deve corresponder àquele oriundo do Direito Comercial, por ser vedado à legislação tributária alterar a definição, conteúdo e conceitos utilizados no Direito Privado, a teor do art. 110 do CTN.
Acrescenta que a legislação do imposto de renda sempre definiu como receita bruta das empresas o valor decorrente das vendas de mercadorias e da prestação de serviços, concluindo que, na atual legislação, têm-se dois conceitos totalmente diferentes para a mesma coisa.
Reporta-se à decisão do STF (RE nº 150.764/PE), bem como à Lei nº 11.941/09, que revogou expressamente o §1º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, para requerer seja declarada a ilegalidade do auto de infração do Pis e da Cofins.
Prosseguindo, julga nula a imputação de responsabilidade solidária a seus representantes legais, atribuída com fundamento no art. 135, III, do CTN, pois a autoridade fiscal não teria competência para praticar tal ato, mas sim a Procuradoria da Fazenda Nacional, a teor da jurisprudência administrativa.
Explica que a finalidade do art. 135 do CTN é de garantir o adimplemento do crédito tributário mediante transferência da responsabilidade a terceira pessoa, que passa a responder pela dívida, fato o qual só ocorre após esgotadas as possibilidades de recebimento do crédito tributário do sujeito passivo direto, ou seja, no momento da cobrança judicial.
Além disso, alega que o redirecionamento da execução fiscal aos responsáveis tributários pode se dar a qualquer momento, sem que haja prévia necessidade da inclusão de seus nomes no título executivo (Certidão de Dívida Ativa), conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça STJ.
Acusa que a �desconsideração da pessoa jurídica� com a inclusão dos sócios, efetuada no processo administrativo, deveria ser utilizada com cautela e suporte fático a embasar tal medida, por constituir exceção no sistema jurídico pátrio, somente sendo cabível quando reste demonstrado que os sócios agiram com excesso de poder, infração à lei ou contrato social ou na hipótese da dissolução irregular.
E, para tanto, entende imprescindível a comprovação do dolo e não mera presunção de ter havido exorbitância, abuso ou ilegalidade na administração da empresa, devendo ser realizada levando-se em conta as peculiaridades de cada caso, somente sendo viabilizada quando restar provado o abuso da personalidade jurídica pelo desvio de finalidade ou confusão patrimonial, com o objetivo de alcançar os bens dos sócios.
Alega que a responsabilidade tributária substituta, prevista no art. 135, III, do CTN, não está vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à comprovação das demais condutas nele descritas, razão porque requer a exclusão de seus sócios da sujeição passiva.
Protesta pela �produção de prova documental, pericial e inspeção judicial e de todos os meios probantes em direito admitidos e juntada posterior de documentos que se fizerem necessários� e requer a nomeação do perito que indica.
Encerra com o seguinte pedido:


II � Fábio Augusto Garcia e Mayra Jeane Sainttine Guerra Garcia
Na impugnação aos lançamentos e aos respectivos Termos de Sujeição Passiva, apresentam idênticas razões de defesa da contribuinte.
Contra o Termo de Arrolamento de Bens e Direitos alegam que a constrição patrimonial, visando a satisfação de crédito fiscal, é ato privativo do Poder Judiciário, por inexistir sobre o poder tributante o atributo da autoexecutoriedade administrativa de seu crédito (art. 3º da Lei nº 6.830/80).
Acrescentam que não se mostraram preenchidas as hipóteses do art. 135, III, do CTN, não havendo de se cogitar da impossibilidade de exigência da obrigação principal, porque o crédito que está sendo cobrado não resultou de atos praticados com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos.
Ainda, dizem que é vedada a realização de qualquer ato concreto de invasão ao patrimônio dos impugnantes, pois na lavratura do Termo de Arrolamento de Bens e Direitos se tomou como fundamento a IN RFB nº 1.088/10, quando os fatos ocorreram em 2007, época anterior à vigência do normativo citado que constitui norma penal administrativa, não podendo ser retroagida.
Encerram protestando pela nulidade dos respectivos Termos de Arrolamento de Bens e Direitos.
Consta dos autos a regularização da representação processual da contribuinte.


Voto
As impugnações são tempestivas e dotadas dos pressupostos de admissibilidade, delas se conhecendo.
Inicialmente, esclareça-se que não compete a esta Delegacia de Julgamento se pronunciar sobre a controvérsia trazida aos autos pelos responsáveis, referente aos respectivos Processos de Arrolamento de Bens, porque é matéria estranha à constituição do crédito tributário aqui discutido, não sujeita à disciplina do contencioso fiscal específico, regido no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
O arrolamento de bens e direitos é assunto atinente à garantia do crédito tributário, portanto, relativo à atividade de controle e cobrança, cuja competência é do titular da unidade da RFB do domicílio tributário dos sujeitos passivos, consoante a Instrução Normativa RFB nº 1.171, de 07 de julho de 2011.
Por tais razões, não se conhece das impugnações apresentadas contra os Termos de Arrolamento de Bens e Direitos.
Aprecia-se a seguir, a questão da juntada posterior de provas e documentos, de realização de diligência e perícias, bem como de inspeção judicial, como protestado nas impugnações.
Nesse intento, esclareça-se que a questão do Contencioso Administrativo Fiscal foi especificamente disciplinada no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, aplicando-se apenas subsidiariamente as disposições constantes da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, conforme expressamente previsto no art. 69 deste último diploma legal:
Lei nº 9.784, de 1999:
�Art. 69 -  Os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei.�
E o referido Decreto nº 70.235, de 1972, não contempla a previsão da inspeção judicial, no âmbito do Processo Administrativo Fiscal.
A respeito dos temas �prova�, �diligências� e �juntada de documentos�, dispõe especificamente o art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, nos seguintes termos:
�Art. 16. A impugnação mencionará:
I -  a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II -  a qualificação do impugnante;
III -  os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
IV -  as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº8.748, de 1993)
V  - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
§ 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do ofendido, mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
§ 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)� (negrejou-se e grifou-se)
Especificamente quanto à realização de diligências e perícias, ainda regulamenta referido diploma legal:
�Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entende-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observado o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pelo art.1.º da Lei n.º 8.748/1993)
§ 1.º. Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados. (Redação dada pelo art. 1.º da Lei n.º 8.748/93)
§ 2.º. Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão ser prorrogados, a juízo da autoridade. (Redação dada pelo art. 1.º da Lei n.º 8.748/1993)
§ 3.º. Quando, em exames posteriores, diligências ou perícias, realizados no curso do processo, forem verificadas incorreções, omissões ou inexatidões de que resultem agravamento da exigência inicial, inovação ou alteração da fundamentação legal da exigência, será lavrado auto de infração ou emitida notificação de lançamento complementar, devolvendo-se ao sujeito passivo, prazo para impugnação no concernente à matéria modificada. (Redação dada pelo art. 1.º da Lei n.º 8.748/1993)� (negrejou-se e grifou-se)
Como visto da norma acima, no âmbito do Processo Administrativo Fiscal, a legislação tributária consagra o princípio da busca da verdade material, facultando à autoridade julgadora determinar, de ofício ou a requerimento do contribuinte, a realização de diligências e perícias, quando as entender necessárias para o deslinde da matéria.
A adoção do procedimento acima mencionado objetiva, única e tão-somente, dirimir dúvidas com relação às provas anteriormente carreadas ao processo, não se prestando, portanto, a suprimir o encargo que cabe aos sujeitos ativo e passivo da relação tributária processual, quanto à formação da demonstração probatória que a cada um compete.
Acrescente-se que é condição para a formulação do pedido de realização de diligências ou perícias a exposição dos motivos que a justifiquem, de forma a consagrar outro princípio norteador da Administração Tributária, não menos importante, qual seja, o da economia processual. E se considera não formulado o pedido quando não atendidos os requisitos previstos no art. 16, IV, do citado Decreto nº 70.235, de 1972.
Deveras, quando a prova a ser apresentada pela contribuinte é de fácil produção no momento da impugnação, entende-se que prescinde da necessidade da diligência e/ou perícia, pois, conforme já enfatizado em parágrafo anterior, a impugnação deve conter os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, bem como os pontos de discordância e as razões e provas que possuir.
Somente se admite a dilação do prazo para formação de prova documental quando: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; b) refira-se a fato ou direito superveniente; e c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos; requisitos estes que não foram atendidos no presente caso.
Por tais razões, indefere-se o pedido de realização de diligência/perícia e apresentação posterior de provas, registrando-se contudo, que serão apreciadas todas as provas efetivamente juntadas aos autos, até o presente momento, em observância ao já citado princípio da verdade material, o qual orienta o Processo Administrativo Fiscal, conforme tem sido admitido nesta 15ª Turma de Julgamento.
Sobre o MPF, cumpre esclarecer que é dirigido aos administradores dos órgãos centrais e regionais da Secretaria da Receita Federal do Brasil RFB, visando forma de controle para melhor execução dos procedimentos fiscais, com o objetivo, inclusive, de transparência das atividades da Instituição, por meio da ciência ao sujeito passivo.
Uma vez que a atividade administrativa tendente à apuração do crédito tributário é vinculada à lei e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, nos termos do art. 142 do CTN, as normas de controle de atividade fiscal não podem ser opostas aos interesses da Fazenda.
De fato, observada a competência para a constituição do crédito tributário por servidor ocupante do cargo de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, bem como as regras tendentes ao lançamento (Lei nº 5.172, de 1966; Decreto nº 70.235, de 1972; Decreto nº 6.641, de 2008; Decreto nº 7.574, de 2011), a inobservância das normas de controle do MPF constitui, quando muito, irregularidade passível de posterior saneamento.
A própria Portaria que disciplina a matéria deixa claro tal entendimento, ao estipular que, respeitando a conveniência, a emissão e ciência ao sujeito passivo do MPF pode ser efetuada após o início do procedimento fiscal (art. 5º da Portaria RFB nº 11.371, de 12 de dezembro de 2007). Além disso, prevê que a ciência pela contribuinte se dê via acesso à internet, com a utilização do código de acesso fornecido no termo que formalizar o início do procedimento fiscal (art. 4º, parágrafo único, da Portaria RFB nº 11.371, de 2007).
Deveras, para se caracterizar o início do procedimento de fiscalização não é necessária a anterior emissão de MPF (de fiscalização ou diligência), bastando qualquer ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificando o sujeito passivo da obrigação tributária, do que resulta a exclusão não só da sua espontaneidade, como também a dos demais envolvidos na infração, estes últimos, independentemente de intimação. A respeito, confira-se o art. 7º do Decreto nº 70.235, de 1972:
�Art. 7º O procedimento fiscal tem início com:
I � o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
II -  a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III -  o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada.
§ 1º O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
§ 2º Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.� (destaques acrescidos)
Nesse contexto, após iniciado o procedimento fiscal, eventual confissão de débitos, seja pela contribuinte ou pelos demais envolvidos na infração, mediante apresentação e/ou retificação de declaração, de pedido de parcelamento ou de declaração de compensação, não impede a constituição de ofício do crédito tributário apurado durante os trabalhos de auditoria, a teor da Súmula nº 33 do CARF:
�Súmula CARF nº 33: A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício.�
Ressalte-se que a retificação da DIPJ para inclusão de receita omitida, desacompanhada de qualquer recolhimento vinculado à retificação, não se coaduna com o instituto da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN:
�Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.� (destaques acrescidos)
No presente caso, o MPFF foi emitido em 06/08/2010, com execução prevista até 04/12/2010, passível de prorrogação, disponibilizado para ciência da contribuinte via internet. Consulta ao citado documento aponta que este foi devidamente prorrogado até 02/06/2011.
De outro lado, a fiscalização foi iniciada conforme o Termo de Início da Ação Fiscal, lavrado em 12/08/2010 e cientificado à contribuinte, por via postal, em 18/08/2010, quando foi fornecido à pessoa jurídica o código de acesso ao MPFF emitido.
Todos os demais termos e intimações que se seguiram indicaram o prosseguimento dos trabalhos fiscais e foram cientificados com observância do prazo de sessenta dias, nas seguintes datas: 16/09/2010 (Termo de Intimação Fiscal nº 01); 13/10/2010 (Termo de Ciência); 18/11/2010 (Termo de Intimação Fiscal nº 02); 22/12/2010 (Termo de Intimação Fiscal nº 03); 17/02/2011 (Termo de Ciência e de Continuação de Procedimento Fiscal nº 01); 17/03/2011 (Termo de Ciência da Continuidade do Procedimento Fiscal nº 02); 03/05/2011 (Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal).
Assim, não assiste razão à contribuinte.
De outro giro, imprópria é a alegação de cerceamento de defesa durante o procedimento fiscal, fase em que, mediante aplicação do direito tributário material, se desenvolve a ação de fiscalização da qual poderá redundar a formalização da exigência fiscal.
O procedimento fiscal é inquisitório e aos particulares cabe colaborar e respeitar os poderes legais dos quais a autoridade administrativa está investida. Não se formou, ainda, a relação jurídica processual, o que somente se concretiza com o ato de lançamento e a respectiva impugnação.
Com efeito, não se pode olvidar que, na constituição do crédito tributário, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, se for o caso, propor a penalidade aplicável, conforme definição do art. 142 do CTN, a exigência deve vir acompanhada de todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito, a teor do art. 9º do Decreto nº 70.235, de 1972.
A fiscalização, por outro lado, pode averiguar a omissão de receita fundamentando-se nas presunções legais, bem como nas presunções simples ou mediante a obtenção da prova direta da infração.
Assim, o Fisco não sofre qualquer restrição de investigação e, portanto, quando sua prova não estiver estabelecida na legislação fiscal, pode realiza-la através de todos os meios lícitos admitidos em Direito, inclusive com base em presunção simples, desde que firmada com indícios veementes, conforme entendimento esposado pelo Conselho de Contribuintes, no Acórdão 10193.039, de 13/04/2000. Nesse sentido, dispõe o Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011:
�Art.24. São hábeis para comprovar a verdade dos fatos todos os meios de prova admitidos em direito (Lei n o 5.869, de 11 de janeiro de 1973, art. 332).
Parágrafo único. São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos (Lei n o 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 30).� (destaques acrescidos)
Na verdade, a presunção hominis é um espaço a mais de liberdade na apreciação da prova que o Código Processual Civil cede ao juiz para que este, fundado nas regras da experiência comum e da técnica, e no que de ordinário acontece (CPC, art. 335), à vista dos fatos auxiliares colacionados aos autos, dê por existente e verídico o fato probando, mesmo que não exista norma jurídica explícita veiculando seu raciocínio. Para tanto, a presunção hominis requer: (1) prova cabal do fato auxiliar (gravidade); (2) verossimilhança do raciocínio que encerra (precisão); e (3) harmonia com o conjunto probatório (concordância). Os fatos auxiliares que dão fundamentação à presunção hominis são chamados indícios.
[...]
Porém, impõe-se ressaltar que, no presente caso, não se utilizou de presunção, na constatação de omissão de receita, mas sim de prova direta da infração, mediante análise dos livros de escrituração obrigatória e das declarações apresentadas pela contribuinte, constantes dos registros informatizados da RFB, como descrito no relatório, inexistindo a figura da amostragem, na medida em que o lançamento toma como base as receitas informadas pela própria contribuinte em sua DIPJ retificadora.
Ademais, com a apresentação da impugnação o procedimento se torna processo, estabelecendo-se o conflito de interesses: de um lado o Fisco que acusa a existência de débito tributário, fundando sua pretensão de recebe-lo e, de outro, o contribuinte, que opõe resistência por meio da apresentação de impugnação. É a partir desse momento que, iniciada a fase processual, passa a vigorar, na esfera administrativa, o princípio constitucional da garantia ao devido processo legal, no qual está compreendido o respeito à ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, nos termos do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal.
Registre-se que o procedimento fiscal atendeu às disposições do art. 9º do Decreto nº 70.235, de 1972, tendo sido formalizada a exigência instruída com todos os termos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito, permanecendo os autos na repartição, no prazo de impugnação, de modo a permitir à pessoa jurídica o exercício da faculdade do direito de vista processual e obtenção de cópia.
O procedimento fiscal em nada trouxe ofensa aos princípios insculpidos no art. 37 da Constituição Federal de 1988, bem como aos arts. 2º, 3º, 30 e 46 da Lei nº 9.784, de 1999, porque plenamente atendida a legislação vigente.
[...]
Sendo, os atos e termos, lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade e garantido o mais absoluto direito de defesa, ante a perfeita descrição dos fatos e enquadramento legal específico e a abertura de prazo legal de impugnação, não há que se cogitar de nulidade dos autos de infração.
No presente caso, os interessados demonstraram, mediante as razões de impugnação ofertadas, terem compreendido claramente os motivos da autuação, rebatendo, ponto a ponto, as infrações apontadas, não havendo de se cogitar do cerceamento do direito de defesa.
Como relatado, a interessada apresentou com informações zeradas a DIPJ (lucro presumido) e as DCTF (semestral), ambas relativas ao ano-calendário 2007, somente vindo retificar as citadas declarações, para inclusão dos rendimentos, dos tributos e das contribuições devidos, quando já iniciada a fiscalização.
Na oportunidade, a contribuinte informou as seguintes receitas na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) retificadora:

Em sua defesa, a impugnante alega mero erro �contábil� (formal), decorrente de �atos involuntários de desatenção, desconhecimento e má interpretação das normas gerais, de procedimentos e de fatos na elaboração de registros e demonstrações contábeis�. E que tal erro não representa omissão, o qual só foi constatado pela provocação fiscal, insurgindo-se contra a exclusão da espontaneidade e a acusação de sonegação, pois inexistiria o dolo, apenas teria incorrido no inadimplemento da obrigação principal.
[...]
Não obstante, registre-se que não houve a imputação fiscal de falta de escrituração regular e/ou de irregularidade nas demonstrações financeiras da pessoa jurídica. Ao contrário, a fiscalização evidenciou a existência do livro caixa, cujas informações se mostraram compatíveis com aquelas prestadas na DIPJ retificadora, entregue durante a ação fiscal. Nesse sentido, confira-se, mais uma vez, excerto do Termo de Verificação e Encerramento de Ação Fiscal:

Esclareça-se à impugnante que o mero inadimplemento da obrigação tributária principal é caracterizado quando a contribuinte cumpre o seu dever instrumental de entrega da declaração, devidamente preenchida com todos os dados de escrituração obrigatória, mas deixa de satisfazer a extinção do crédito tributário dela decorrente, não sendo esta a hipótese do presente caso.
Não se olvida que a declaração retificadora substitui integralmente a original. Porém, a retificação da declaração, durante a ação fiscal, para inclusão dos rendimentos omitidos, justifica a exigência nos autos de infração lavrados dos tributos e contribuições devidos, diante do afastamento da espontaneidade, conforme já esclarecido neste voto.
Lavrado o Auto principal, devem também ser lavrados os Autos reflexos, nos termos do art. 142, parágrafo único, do CTN, devendo as exigências reflexas seguirem a mesma orientação decisória daquela da qual decorrem.
[...]
Registre-se não ter havido a inclusão de outras receitas na base de cálculo das contribuições em comento, à medida que a fiscalização tomou como base para o lançamento os valores de receitas de prestação de serviço informados na DIPJ retificadora, entregue durante a ação fiscal. Desse modo, perde objeto as razões de defesa tomadas pela impugnante, acerca do conceito de faturamento utilizado como base de cálculo das contribuições.
Porém, nota-se que as exigências do Pis e da Cofins foram feitas para os fatos geradores de 31/03, 30/06, 30/09 e 31/12, considerando-se as contribuições devidas ao longo de cada trimestre, ao invés de se utilizar o fato gerador mensal, como correto seria, o que merece a devida retificação, para ajustar a base de cálculo aos valores de receitas mensais correspondentes, apenas, aos fatos geradores de 31/03/2003, 30/06/2003, 30/09/2003 e 31/12/2003, únicos períodos para os quais foi efetivamente formalizada a exigência das contribuições em estudo.
Considerando que a fiscalização deixou de relacionar as bases de cálculo mensais no lançamento, adotam-se para os PA 31/03/07, 30/06/07, 30/09/07 e 31/12/07, os valores dos débitos de Pis e Cofins confessados na DCTF retificadora de fls. 135/152, entregue no curso da ação fiscal.

Em consequência, retifica-se o lançamento relativo às referidas contribuições para manter a exigência somente em relação aos períodos e valores acima apontados.
Acerca da multa aplicada, alegam os impugnantes, genericamente, que merece revisão, por força da alteração promovida pelo art. 26 da Lei nº 11.941, de 2009, a qual modificou a sistemática de multas, créditos e lista de sanções aos contribuintes da Previdência Social, cujas medidas equipararam procedimentos previdenciários aos demais tributos federais.
Equivocado é o entendimento da contribuinte, pois o citado art. 26 da Lei nº 11.941, de 2009, também acrescentou o art. 35ª na Lei nº 8.212, de 1991, deixando expresso que, nos casos de lançamento de ofício relativo às contribuições previdenciárias, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. Confira-se:
�Lei nº 11.941, de 2009:
�Art. 26. A Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:
(...)
"Art. 35A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996."
(...).�
E a exigência da multa de ofício foi fundamentada no referido art. 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, cuja redação original é a seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I � de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II-  cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
I � juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem sido anteriormente pagos;
(...).
§ 2º As multas a que se referem os incisos I e II do caput passarão a ser de cento e doze inteiros e cinco décimos por cento e duzentos e vinte e cinco por cento, respectivamente, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Vide Medida Provisória nº 303, de 2006) (Vide Medida Provisória nº 351, de 2007) a) prestar esclarecimentos; (Incluída pela Lei nº 9.532, de 1997)
(...).�(negrejou-se)
A Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, conferiu nova redação ao dispositivo, nos seguintes termos:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) 
I � de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
(...)
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
(...)
§ 2º Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1º deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
I -  prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea �a� pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
(...).�
A nova redação conferida ao dispositivo legal não modificou os percentuais da penalidade a serem aplicados, apenas promovendo o deslocamento da hipótese
Demais disso, à época do fato gerador aqui em discussão (2007), ainda vigia a redação original do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, o qual, para fins de qualificar a penalidade aplicada, considera genericamente como fraude qualquer um dos conceitos definidos nos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502/64:
�Art. 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
I � da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
II � das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.�(negrejou-se)
Advirta-se que o intuito de fraude se evidencia pelo procedimento reiterado da autuada, nos trimestres do ano-calendário, em intentar impedir ou retardar o conhecimento, por parte da autoridade fazendária, das dimensões do fato gerador da obrigação tributária, mediante entrega da DIPJ e das DCTF zeradas, ou seja, com omissão das receitas e dos tributos devidos.
Quando confirmada a regularidade da escrituração contábil levada a efeito, a apresentação de declaração com informação de valores zerados, cumulada com a falta de recolhimento dos tributos e contribuições incidentes sobre os rendimentos auferidos, evidencia a intenção de se ocultar da Administração a real dimensão dos fatos geradores das obrigações tributárias, à medida que se subtrai do Fisco o conhecimento das receitas obtidas no exercício da atividade regularmente desenvolvida, mormente quando a pessoa jurídica assume o risco de somente vir a proceder uma conciliação dos dados de sua escrituração com aqueles declarados, quando já iniciado procedimento de auditoria.
Presente, portanto, o elemento subjetivo do dolo, ensejando a manutenção da penalidade qualificada.
Quanto à Multa Regulamentar aplicada, consigne-se que o dever instrumental da manutenção dos arquivos magnéticos pela pessoa jurídica é obrigação acessória, instituída no interesse da fiscalização dos tributos.
E não é por demais relembrar que a obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal, relativamente à penalidade pecuniária, nos exatos termos do art. 113, § 3º, do Código Tributário Nacional (CTN), aprovado pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.
O fato gerador dessa obrigação principal (penalidade) é a situação definida em lei como necessária e suficiente à sua ocorrência.
A Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, que instituiu o dever instrumental de manutenção dos arquivos magnéticos, assim disciplinou a imposição da penalidade a essa obrigação vinculada:
�Art. 11. As pessoas jurídicas que, de acordo com o balanço encerrado em relação ao período-base imediatamente anterior, possuírem patrimônio líquido superior a Cr$ 250.000.000,00 e utilizarem sistema de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal ficarão obrigadas, a partir do período-base de 1991, a manter, em meio magnético ou assemelhado, à disposição do Departamento da Receita Federal, os respectivos arquivos e sistemas durante o prazo de cinco anos.
§ 1° O valor referido neste artigo será reajustado, anualmente, com base no coeficiente de atualização das demonstrações financeiras a que se refere a Lei n° 8.200, de 28 de junho de 1991.
§ 2° O Departamento da Receita Federal poderá expedir os atos necessários para estabelecer a forma e o prazo em que os arquivos e sistemas deverão ser apresentados.
Art. 12. A inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das seguintes penalidades:
I- multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período, aos que não atenderem à forma em que devem ser apresentados os registros e respectivos arquivos;
II- multa de cinco por cento sobre o valor da operação correspondente, aos que omitirem ou prestarem incorretamente as informações solicitadas;
III-  multa equivalente a Cr$ 30.000,00, por dia de atraso, até o máximo de trinta dias, aos que não cumprirem o prazo estabelecido pelo Departamento da Receita Federal ou diretamente pelo Auditor-Fiscal, para apresentação dos arquivos e sistemas.
Parágrafo único. O prazo de apresentação de que trata o inciso III deste artigo será de, no mínimo, vinte dias, que poderá ser prorrogado por igual período pela autoridade solicitante, em despacho fundamentado, atendendo a requerimento circunstanciado e por escrito da pessoa jurídica.�(negrejou-se)
Como visto, o fato gerador da multa é o próprio não atendimento ao prazo estabelecido para apresentação dos arquivos e sistemas solicitados e ocorre exatamente no momento em que inadimplida referida prestação.
Continuando, registre-se que referida hipótese de incidência permaneceu inalterada, mesmo quando das modificações introduzidas na Lei nº 8.218, de 1991, por meio da Medida Provisória nº 2.15835, de 24 de agosto de 2001, que veio tratar de outros aspectos materiais da obrigação tributária assim surgida. Veja-se abaixo, conforme a nova redação dos artigos 11 e 12 da Lei nº 8.218, de 1991:
�Art. 11. As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária.
§ 1º A Secretaria da Receita Federal poderá estabelecer prazo inferior ao previsto no caput deste artigo, que poderá ser diferenciado segundo o porte da pessoa jurídica.
§ 2º Ficam dispensadas do cumprimento da obrigação de que trata este artigo as empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte SIMPLES, de que trata a Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996.
§ 3º A Secretaria da Receita Federal expedirá os atos necessários para estabelecer a forma e o prazo em que os arquivos digitais e sistemas deverão ser apresentados.
§ 4º Os atos a que se refere o § 3o poderão ser expedidos por autoridade designada pelo Secretário da Receita Federal. (destacou-se o texto sob interesse).
Art. 12 A inobservância do disposto no artigo precedente acarretará a imposição das seguintes penalidades:
I � multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessoa jurídica no período, aos que não atenderem à forma em que devem ser apresentados os registros e respectivos arquivos;
II � multa de cinco por cento sobre o valor da operação correspondente, aos que omitirem ou prestarem incorretamente as informações solicitadas, limitada a um por cento da receita bruta da pessoa jurídica no período;
III � multa equivalente a dois centésimos por cento por dia de atraso, calculada sobre a receita bruta da pessoa jurídica no período, até o máximo de um por cento dessa, aos que não cumprirem o prazo estabelecido para apresentação dos arquivos e sistemas.
Parágrafo único. Para fins de aplicação das multas, o período a que se refere este artigo compreende o ano-calendário em que as operações foram realizadas.�(destaques acrescidos)
Conforme previsto no § 3º do art. 11 da Lei nº 8.218/91, com a redação dada pelo art. 72 da Medida Provisória nº 2.15835, de 24 de agosto de 2001, acima transcrito, foram regularmente expedidos, pela Secretaria da Receita Federal, os atos necessários para estabelecer a forma em que os arquivos digitais devam ser apresentados, conforme Instrução Normativa SRF nº 86, de 22 de outubro de 2001 e Ato Declaratório Executivo COFIS nº 15, de 23 de outubro de 2001.
No presente caso, a fiscalização intimou reiteradamente a empresa a apresentar os arquivos magnéticos, conforme descrito no Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal, não logrando obtê-los até o final da auditoria.
Nesse contexto, impõe-se a manutenção da penalidade aplicada.
No que concerne às alegações de inconstitucionalidade e ilegalidade, esclareça-se que, por estarem devidamente fundamentadas as exigências em normas validamente editadas, não cabe a este órgão administrativo perquirir de sua constitucionalidade, dado este controle não ser da alçada dos órgãos administrativos, mas sim, exclusivamente, do Poder Judiciário, nos termos do art. 102, incisos I, �a� e III, �b� e § 1º da Constituição Federal.
[...]
Nesse sentido, foi editada Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), dispondo, in verbis:
�Súmula CARF Nº 2
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Aprecia-se, a seguir, a questão da sujeição passiva solidária.
O Código Tributário Nacional - CTN, aprovado pela Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, reconhece a existência de duas possíveis entidades pessoais no pólo passivo de qualquer relação jurídica tributária, quais sejam: o contribuinte e o responsável (art. 121, parágrafo único).
Desta forma, somente pode ser sujeito passivo a pessoa que tenha relação direta e pessoal com o fato gerador � hipótese em que a pessoa é contribuinte , ou a pessoa que não seja o contribuinte, mas tenha necessariamente algum tipo de vínculo com o fato gerador � hipótese prescrita no art. 128 do CTN para a figura do responsável.
[...]
O lançamento procedimento administrativo de constituição do crédito tributário, mediante a verificação da ocorrência do fato gerador, determinação da matéria tributável, cálculo do montante do tributo devido, identificação do sujeito passivo e, se for o caso, proposição da penalidade aplicável, conforme definição do art. 142 do CTN � verte em linguagem competente a relação jurídico-tributária entre o Estado e o sujeito passivo obrigado a satisfazer a pretensão estatal tributária.
[...]
Ainda, impõe-se aclarar a hipótese de responsabilidade tributária tratada nos arts. 124 e 135 do CTN:
�Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I � as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
II �as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem.�(negrejou-se)
...............
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
I- as pessoas referidas no artigo anterior;
II- os mandatários, prepostos e empregados;
III- os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.� (negrejou-se)
Como visto, são solidárias, nos termos do art. 124, II, do CTN, as pessoas expressamente designadas por lei, sendo que o próprio Código Tributário (norma com status de lei complementar) atribui a responsabilidade pessoal pelo crédito tributário aos diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica, bem como aos mandatários, prepostos e empregados, quando resultante de atos praticados com excesso de poder, infração de lei, contrato social ou estatuto (art. 135, II e III), ou seja, mediante ato abusivo, assim considerado a conduta dolosa ou culposa praticada.
[...]
A respeito da necessidade de presença de ato doloso por parte do administrador ou da suficiência da presença de culpa, deve-se observar que, ao contrário do que defende parte da doutrina, a jurisprudência maciça do STJ exige, tão só, a presença de �infração de lei� (= ato ilícito), a qual, pela Teoria Geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo como de ato doloso (não obstante alguns poucos acórdãos referirem expressamente à necessidade de prova do dolo, em contraposição à imensa maioria que exige somente a culpa).
Logo, se a lei e a jurisprudência não separaram as hipóteses de culpa em sentido estrito e dolo, tanto um quanto outro elemento subjetivo satisfaz a hipótese do art. 135 do CTN. Em verdade, o Direito Tributário preocupa-se com a externalização de atos e fatos, não possuindo espaço para a persecução do dolo; basta a culpa.
[...]
De se concluir, de todo exposto, que também a responsabilidade pessoal tratada no art. 135, II e III, do CTN é de natureza solidária, competindo aos diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica, seus mandatários ou prepostos, demonstrarem que não agiram com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, conforme precedentes que ensejaram a Súmula 435 do STJ.
[...]
In casu, a autuada, parte contrária aos interesses do Fisco, reconheceu, expressamente, que prestou informações incorretas à Receita Federal, sem lograr comprovar a retificação espontânea das declarações, antes do início da ação fiscal.
De se concluir que a autuada apresentou as declarações com informações falsas, reconhecendo a reiterada e vultosa omissão de receita, promovendo a retificação das declarações somente quando interpelada pela fiscalização, ou seja, quando não mais existia a espontaneidade.
[...]
Por outro lado, equivocado é o entendimento de que a responsabilidade só é estendida aos administradores ou sócios no caso da desconsideração da personalidade jurídica, pois, como visto, a sujeição passiva dos sócios administradores já se encontrava regulada no art. 135, III, do CTN, relativamente às hipóteses nele previstas.
Demais disso, a desconsideração da personalidade jurídica acontece em situações jurídicas nas quais há uma responsabilidade obrigacional da pessoa jurídica e, em razão de ter havido �abuso da personalidade jurídica�, o Direito autoriza desconsiderá-la para responsabilizar sucessivamente os agentes pelos atos da pessoa jurídica que ensejaram a relação obrigacional, normalmente os sócios e/ou administradores, subsidiariamente, em caso de insolvência da pessoa jurídica, não sendo esta a hipótese dos presentes autos.
[...]
Portanto, nada há de se reparar quanto à sujeição passiva solidária.
Por todo exposto, VOTO no sentido de JULGAR PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, MANTER EM PARTE a exigência do Pis e da Cofins e MANTER INTEGRALMENTE a exigência do IRPJ, da CSLL e da Multa Regulamentar, nos termos do demonstrativo abaixo.
[...]

DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Cientificada em 27 de setembro de 2013 da decisão recorrida, a Interessada apresentou recurso voluntário em 14 de outubro de 2013, onde, em essência, repete os argumentos da Impugnação, acrescentando algumas colocações, tais como, a preclusão do presente processo administrativo, art.212 do CTN e contesta o procedimento adotado na decisão recorrida de manter as exigências de PIS e COFINS correspondentes aos fatos geradores de 31/03, 30/06, 30/09 e 31/12, de 2013.
Em seu relato final:
 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO DOS RESPONSÁVEIS SOLIDÁRIOS
Responsável solidário Fabio Augusto Garcia
Responsável Solidário Mayra Jeane Sainttine G Garcia
Cientificados em 17 de setembro de 2013 da decisão recorrida, apresentaram recurso voluntário em 14 de outubro de 2013, peça idêntica ao recurso da Contribuinte.
É o relatório do essencial.


 Conselheiro Cláudio de Andrade Camerano, Relator.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade dos recursos voluntários, deles conheço.
Conforme relatoriado, cientificados da decisão do acórdão da DRJ, a Contribuinte e os Responsáveis Solidários interpõem recursos voluntários idênticos, no quais repetem, em sua essência, a argumentação apresentada nas Impugnações, ora transcritas na decisão recorrida, então apreciadas por aquela instância.
Em assim sendo, me permito de se utilizar a faculdade prevista ao Conselheiro Relator nos termos do parágrafo 3º do art.57 do Regimento Interno do CARF:
 Art.57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem:
[...]
Parágrafo 1º. A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico.
[...]
2 A exigência do Parágrafo 1º. pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF n. 329, 2017).
Na apreciação da questão, o acórdão recorrido mostrou-se sólido em suas conclusões e encontra-se adequadamente fundamentado. Portanto, adoto como minhas razões de decidir a decisão recorrida, transcrita neste relatório, pelos seus próprios fundamentos, com uma exceção apenas que a seguir demonstro, devendo-se ser feita uma retificação na conclusão da decisão recorrida. 
Antes, entretanto, acrescento apenas, naquilo que já foi devidamente impugnado, fundamentado pela decisão recorrida, as seguintes súmulas deste Colegiado:
Súmula CARF de nº 11 (súmula vinculante para toda a administração tributária federal, em razão da ordem ministerial constante da Portaria MF nº 277/2018)
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
Súmula CARF de nº 33 (súmula vinculante para toda a administração tributária federal, em razão da ordem ministerial constante da Portaria MF nº 277/2018)
A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício.
 Súmula CARF de nº 71 (súmula vinculante para toda a administração tributária federal, em razão da ordem ministerial constante da Portaria MF nº 277/2018)
Todos os arrolados como responsáveis tributários na autuação são parte legítima para impugnar e recorrer acerca da exigência do crédito tributário e do respectivo vínculo de responsabilidade.
 Súmula CARF de nº 171 (súmula vinculante para toda a administração tributária federal, em razão da ordem ministerial constante da Portaria MF nº 12.975/2021)
Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento.
Com relação à questão dos lançamentos de PIS e de COFINS, apurados trimestralmente nos autos de infração, ora retificados pela decisão recorrida, a qual, entretanto, acatou os valores declarados em DCTF retificadora, relativos aos fatos geradores mensais de março, junho, setembro e dezembro de 2007, resta dizer que não cabe tal solução adotada, uma vez que os lançamentos destas contribuições foram apurados utilizando-se de base de cálculo equivocada, em períodos trimestrais, em desacordo com o art.142 do CTN.
Conclusão
É o voto, rejeitar as preliminares de nulidade dos lançamentos e, quanto ao mérito, dar provimento parcial aos recursos voluntários tão somente para cancelar as exigências tributárias remanescentes de PIS e de COFINS.       

(documento assinado digitalmente)
Cláudio de Andrade Camerano
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E cabivel o lancamento de oficio do IRPJ devido no encerramento do trimestre
quando verificada a falta de recolhimento e de declaracdo espontanea em DIPJ
e DCTF.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2007
MULTA QUALIFICADA. LANCAMENTO DE OFICIO.

Cabivel a imposicdo da multa qualificada de 150%, quando demonstrado que o
procedimento adotado pelo sujeito passivo se enquadra nas hipéteses definidas
nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n° 4.502, de 1964.

MULTA REGULAMENTAR. PRAZO. ARQUIVOS MAGNETICOS.

A ndo apresentacdo dos arquivos digitais no prazo definido enseja o
lancamento de multa regulamentar, consoante previsto no art. 12 da Lei n°
8.218, 1991.

INCONSTITUCIONALIDADE. LEGISLACAO.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacao
tributéria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacao de arguicGes
de inconstitucionalidade e ilegalidade, restringindo-se a instancia
administrativa ao exame da validade juridica dos atos praticados pelos agentes
do fisco.

SUJEICAO PASSIVA. RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA.
SOLIDARIA.

Sdo solidariamente responsaveis pelos créditos tributarios correspondentes a
obrigac0es tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei, os mandatarios, prepostos e empregados e os diretores, gerentes
ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS

Lavrado o Auto principal, devem também ser lavrados os Autos reflexos, nos
termos do art. 142, paragrafo Unico, do Codigo Tributario Nacional, devendo
as exigéncias reflexas seguirem a mesma orientacdo deciséria daquela da qual
decorrem. PIS e COFINS sdo apuradas mensalmente, devendo-se proceder ao
cancelamentos das exigéncias remanescentes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares de nulidade dos langamentos e, quanto ao merito, dar provimento parcial aos
recursos voluntarios tdo somente para cancelar as exigéncias tributarias remanescentes de PIS e
de COFINS. Por maioria de votos, vencido o Conselheiro André Severo Chaves, que dava
provimento em maior extensdo, também para afastar a responsabilidade tributaria dos apontados
como responsaveis solidarios.
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(assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente
(assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza
Gongalves, Carlos André Soares Nogueira, Claudio de Andrade Camerano, Andre Luis Ulrich
Pinto, Lucas Issa Halah, Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga e Andre Severo Chaves. Ausente o
Conselheiro Daniel Ribeiro Silva.

Relatorio

Inicio transcrevendo relatério e voto da decisdo recorrida, conforme Acorddo de
n® 14-43.271 proferido pela 152 Turma da DRJ/POR em sesséo de 25 de julho de 2013:

Relatério

Trata-se dos Autos de Infracéo relativos ao Imposto de Renda Pessoa Juridica
IRPJ, a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, as Contribuigdes
para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins e para Integracéo Social -
Pis e a Multa Regulamentar, lavrados em 25/04/2011, que formalizaram o
crédito tributario contra a contribuinte em epigrafe no valor total de R$
845.095,77, incluindo multa de oficio (150%) e juros de mora calculados até
31/03/2011, em razao de omissao de receitas da atividade do ano-calendario
2007 e da falta de entrega de arquivos magnéticos.

O IRPJ e a CSLL foram apurados trimestralmente, conforme o lucro
presumido, mediante aplicacdo do coeficiente de 32%. O Pis e a Cofins foram
apurados no regime cumulativo, com fato gerador trimestral.

Foram arrolados como sujeitos passivos solidarios Fabio Augusto Garcia e
Mayra Jeane Sainttine Guerra Garcia, na qualidade de administradores.

Mediante o Termo de Verificagdo e Encerramento da Ac¢do Fiscal foram
descritas as infracbes tratadas no presente processo, conforme abaixo
parcialmente transcrito:
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.~ 3-INFRAGOES APURADAS

b
f

3.1- Consideragéés Inibiais - Exclusao da Espohtaneidade do Su]éito Passivo -

_ Como pode seﬁ_cohstatado na DIPJ o?iginal do ano-calendario fiscalizado, eniregue pelo
sujeito passivo a RFB em 28/06/08, o mesmo declarou nao ter auferido receitas naquele periodo.
Todos os campos de valores utilizados na apuracao do Lucro e da CSLL apresentam-se “zerados”.

‘Todavia, na data de 27/10/10, cerca de dois meses ap6s a ciéncia da agao fiscal, o sujeito
passivo apresentou retificacdo da DIPJ declarando.ter auferido receitas de prestagéo de servigos
no montante de R$ 2.287.662,02. Ou seja, somente apds decorridos cerca de 2 anos e 10 meses

~do encerramento do ano-calendario de competéncia, e ja no curso do procedimento fiscal do qual
| havia tomado ciéncia, o sujeito passivo informou a RFB os valores das receitas auferidas em 2007.

| Da mesma forma, verificando as DCTFs originais apresentadas ‘pelo sujeito passivo, |

| relativas ao 1° e 2° semestres de 2007, entregues em 05/09/07 e”05/04/08, respectivamente,
constatamos que 0 mesmo nao declarou a existéncia de quaisquer débitos de IRPJ, CSLL, PIS e

| COFINS. Somente em 27/10/10 o sujeito passivo apresentou retificagdo das mencionadas DCTFs
informando a apuragao de débitos tributarios. ’

. Por forca do que dispde o paragrafo 1° do Art. 7% do Decreto n® 70.235/72 (reproduzido
-abaixo), que disciplina o Processo Administrativo Fiscal, a espontan€idade do sujeito passivo foi
excluida desde a data de ciéncia do inicio do procedimento fiscal, em 18/08/10. Desta forma, a
| retificacdo ‘da DIPJ do ano_calendério 2007, realizada pelo sujeito passivo em 27/10/10, n&o
‘modificou a DIPJ original, uma vez qué realizada posteriormente a data de exclusao de sua
 espontaneidade. ' f ) ‘ s om
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“Art. 72 O procedimento fisca/ tem inicio com:,

- |- 0 primeiro ato de oficio, escrito, prat:cado por serwdor competente, c:ent/f/cado o sujeito
passivo da obrigagao tnbutar/a ou seu preposto

-

I-a apreensao ‘de mercadorias, documentos ou /ierS'
I-o comego de despacho aduanexro de mercadona rmportada

'§ 12 O inicio do procedlmento exclui a espontaneidade do su;elto pass:vo em
relacao aos atos anteriores e, independentemente de intimac¢do, a dos demais envolwdos
nas mfragoes vermcadas ' ;

T 2‘2 ............... (ngfOU se)
/3.2 - Omissao de Receitas"

Constatamos, com base nos langamentos contabeis escriturados. no Livro Caixa
apresentado pelo sujeito passivo, e esclarecimentos constantes da correspondéncia datada de
20/12/10, que a receita efetivamente auferida pelo mesmo no ano-calendério 2007 corresponde
aos valores mformados na DIPJ retlflcadora entregue a RFB em 27/1 0/10. ;

Consnderando -se que a epoca da ciéncia do inicio do procedimento fiscal as receitas
declaradas pelo Sujeito passivo a RFB eram aquelas constantes da DIPJ original, entregue em
28/06/08, e considerando-se que foi excluida a espontaneidade do mesmo para retifica-la,
apuramos a segumte omlssao de receitas: (Valores em R$) o

.

Periodo - i Rec. Apuradas Rec. Declaradas Omissao Receitas
1° Trimestre * - 629.048,75 0,00 ' 629.048,75
2° Trimestre - 420.421,73 |~ B + 0,00 420.421,73
3° Trimestre - " 552.526,86 0,00 552.526,86
49 Trimestre - 685.664,68 | - 5 0,00 . 685.664,68
Ano de 2007 : 2.287.662,02 0,00 2.287.662,02

v 3.3 - Falta da Entrega de Arquivos Digntals

O sujeito passivo f0| regularmente m’umado através do item 4 do Termo de Inicio da Agao
Fiscal, a apresentar os arquivos digitais contendo os lan(;amentos contabeis nos Livros Diario e
Razao no ano-calendario 2007, de acordo com as especificagoes estabelecidas na IN SRF n°
86/01 e Ato Declaratono Executivo COFIS n° 15, de 23/10/01 subitens 4.1.1,4.1.2, 4.9.2 e 4.9.3,,
e nao atendeu ao solicitado.

Atraves do item 4 do Termo de Intimagdo Fiscal n°® 01 o mesmo foi reintimado a
apresentar referidos arquivos digitais. Através da correspondenma datada de 24/09/10 solicitou
prazo adicional de 60 (sessenta) dias para fazé-lo, alegando “necessidade de localizagao dos
mesmos”. Através do Termo de Ciéncia, lavrado pela fiscalizagdo em 08/10/10, foi concedido
prazo adicional para apresentacao dos arquivos digitais, além de outros documemos Decorrido 0
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prazo adicional concedido o sujeito passivo nao forneceu os arquivos digitais.

_Através da correspondéncia do sujeito passivo datada de 29/10/10 6 mesmo apresentou
copia de DIPJ relificadora na qual informou, no item 11 da Ficha 61B - Qutras Informagdes, que
sua escrituracéo erd realizada mediante lero Calxa )

En decorrenma atraves do item 4 clo Termo de Intimacao Fiscal n° 02, alteramos a
solicitagso ue arguivos digitais ao sujeito passwo para agora s:te'fnandar 0s arquivos relativos ao
Livro. Caixa. Decorrido o prazo fixado na mencionada intimagdo ‘o0 mesmo nao atended ao
souciiado pela fiscalizagao e, através da correspondéncia datada de 24/11/10, solicitou prazo
adicional de 20 (vinte) dras para apresentar 0s arquivos demandados alegando “necessidade de
localizagdo dos mesmos".

Através da correspondéncia datada de 20/12/10 o sujeito passivo forneceu o original do
Livro Caixa relativo ao periodo sob fiscalizacdo sem, todavia, entregar os pertinentes arquivos
digitais. Pudemos constar, pelo exame do referido livro [caixa, que o sujeito passivo se utilizou de
sistema eletronico de processamento de dados ‘para o registro de sua escrita fiscal ficando, em
decorréncia, obrigado a apresemar 0s correspondentes arquwos d|g|tals guando intimado a fazé-lo
pela RFB

Através do item 4 do.Termo de Intimacédo Fiscal n® 03 reintimamos o sujeito passivo a
apresentar os arquivos digitais em comento. Decorrido o prazo fixado na intimagéo o sujeito
pass}vo néo forneceu os“arquivos solicitados ou apresentou justificativa para nao fazé-lo.

Ate a data de lavratura deste termo decorreram mais de 50 (cinquenta) dias desde 0
esgotamento do Ultimo prazo para entrega dos arquivos digitais SOlICItadOS sem que o SU]EIlO
passgivo 0s apresentasse ou justificasse sua falta.

Diante do exposto, nos termos dos arts. 11 e 12, inciso. 1ll, da Lei n° 8.218/91, com a
redagao dada pelo art. 72 da Medida Proviséria n° 2.158- 34{2001 e reedicoes, fica sujeito a multa
equivalente a dois centésimos por cento por dia de atraso, calculada sobre a receita bruta da
pessoa juridica no periodo, ate o maximo de um.por cento dessa, em razao de nao ter cumprido o
prazo para apresentacdo dos arquivos digitais. Desta forma, tendo em vista que o atraso
ultrapassou 50 (cinquenta) dias, aplica-se a multa equivalente a um por CBnto Tendo em vista que
o valor da receita bruta do SU]eItO passivo no ano-calendario 2007, conforme apurado pela
fiscalizaggdo no subitem 3.2 ‘deste, foi no montante de R$ 2.287.662,02, o valor da multa
corresponde a R$ 22.876,62 (R$ 2.287. 662 02 X 0,01% = R$ 22.876,62).

LI | ' d T . - i

4 - CONSTITUIGAO DE CREDITOS TRIBUTAFIIOS

Os créditos: tnbutanos apurados foram constituidos conforme demonstrativos integrantes
dos Autos de Infracdo do IRPJ e tnbutagao reflexa objeto do processo administrativo-fiscal n®
13896. ?2061?/2011 -1, ‘ A

a1 - - Qualificagao da Multa de Otlcw Omlssao de Receitas

Para os fatos geradores ate 14{06/07 a'multa de langamento de oficio foi quahflcada nos
termos do Art. 44, inciso | e § 1°, da Lei n® 9.430/96, e alteragao promovida pelo art. 14 da Medida
Proviséria n° 351/07. Para os fatos geradores a partir. de 15/06/07 o fundamento legal da
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qualificacao da multa de oficio»é 0 Art. 44, inciso | e § 1°, da Lei n® 9.430/96, com a redagao dada
pelo art. 14 da Lein” 11,488, de 15/06/07. - - | . - i

A multa de langamento de oficio foi qualificada face as agdes e omissdes dolosas
praticadas pe!s sujeito passivo tendentes a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecinento por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia dos fatos geradores da obrigagao
tributaria principal, sua natureza ou circunstancias materlals . .

O sujeito passivo nao declarou as receitas auferidas em nenhum dos periodos de |
apuragao do ano-calendario 2007, tendo apresentado a DIPJ com os valores de receitas “zerados”.
Da mesma forma, apresentou as DCTFs pertinentes ao 1° e 2° semestres de 2007 sem qualquer
débito declarado de IRPJ, CSLL PISe COFINS ; ‘

- N f ) (L I
v o

- E evidente 0 mtuno doloso do su1e|to passivo, de tentar retardar ou impedir o
conhecimento por parte da autoridade fiscal dos fatos geradores de suas obrigagdes tributarias
relativas ao ano-calendario 2007, apresentando DIPJ - com valores “zerados”. Somente em
27/10/10, cerca de dois meses apés o inicio do procedimento fiscal, o sujeito passivo apresentou
DIPJ retificadora reconhecendo as receitas auferidas em 2007. Ou seja, decorridos cerca de 2
anos e 2 meses apods ter entregue a RFB a DIPJ com valores de receitas -“zerados”, o sujeito
passivo declarou os valores efetivamente auferidos. Foi também somente na data de 27/10/10 que
0 sujeito passnvo apresentou a RFB as retificadoras das DCTFs, desta feita com os valores de
débitos tributarios apurados. Foi um ato deliberado e consciente do sujeito passivo a auséncia da
necessaria retificacdo da DIPJ para incluir os reais valores de receitas e despesas. Nao resta
duvida para a fiscalizagdo de que o sujeito passivo apenas aguardava o transcurso de prazo, até a
ocorréncia da decadéncia, para que esta impedisse a constituicao de créditos tributarios pelo
Fisco. : <

Pelo exposto, restou copfigurado que o sujeito passivo incorreu na conduta descrita como
sonegacéo fiscal, cuja definicdo decorre do art. 71, inciso |, da Lei n® 4.502/64, justificando-se
plenamente a qualificagdo da multa de oficio sobre 0 montante dos credltos constituidos a pamr da
omissao de receitas apurada. -

D
5 -'RESPONSABILIDADE PASSIVA SOLIDARIA ' !
Nos termos do art. 135 inciso III do CTN, sao pessoalmente responsaveis pelos créditos
correspondentes a obrigacgoes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes
ou infragao de lei, contrato social ou estatutos _0s diretores, gerentes ou representantes de
pessoas juridicas de direito pruvado . _ :

Desta forma, tendo em vista as agoes praticadas pelos administradores do sujeito passivo
descritas. no subitem 4.1. deste termo, lavramos com base no acima referido dispositivo legal os
seguintes Termos de Sujei¢ao Passiva Solidaria, relativamente aos créditos tributarios constituidos
sujeitos a multa de oficio qualificada, os quars seguem em anexo e também integram o presente
termo: :

. Ne o1, contra FABIO AUGUSTO GARCIA CPF n° 129.150. 638 18, na qualadade de
Administrador do suijeito passivo, conforme Clausulas 32 e 42 do Contrato Social do suijeito passivo,
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‘ consolidado em 11/1 0/06 ¢ qual permaneceu em vrgor ate a atteragao contratual promovida em
18!1 0;’10 : : - *

‘ ' N° 02, contra MAYRA JEANE SAINTTINE GUERRA GARCIA, CPF n®167.558.588-11, na

qualidade de Administrador 'do sujeito passivo, conforme Clausulas 32 e 42 do Contrato Social do
sujeito passivo, consolidado em 11/1 0!06 o qual permaneceu em vigor até a afteragao contratual
promo da e 18/10/10; . - _ |

6 - ENQUADRAMENTO LEGAL

A exigéncia tnbutana esta embasada na legislacéao expressamente menuonada neste
termo e no Auto de Infragao. .

s
' . °
. '

7 - DEVOLUGAO DE DOCUMENTOS

Devolvemos através do prese'nte no estado em que fo; recebido, o original do Livro Caixa
N° 12 do sujeito passivo, pertinente ao ano-calendario 2007, contendo 46 folhas numeradas de 01
a 046 incluindo-se os termos de aberlura e de encerramento. .

L .
&

8 - ENCERRAMENTO DA FlSCALlZAng

Encerramos nesta data a agao fiscal levada a efeito no SUJelto passivo acima identificado.
A presente fiscalizagao _ateve-se as verlflcagoes do IRPJ e tributagéao reflexa no periodo
correspondente ao ano- calendano de 2007. . . . -

A ﬁscaﬁzagéo.for baseada fos elementos fornecidos pelo sujeito passivo, nos dados
obtidos junto a terceiros e nas informagdes existentes nos sistemas administrados pela RFB. As
verificagbes foram realizadas por amostragem, motivo pelo qual ressaltamos o direito de a
Fazenda Nacional proceder a novas verificagdes em virtude de outros programas ou fatos
supervenientes nao observados nesta oportumdade inclusive no perlodo objeto da presente
f|scahzagao . .

. : .
E, para surtir os efeitos legais, Iavrarnos 0 presente Termo, em duas was de igual teor e
forma, assinado pelo Auditor-Fiscal da ‘Receita.Federal -do Brasil, e cuja ciéncia pelo sujeito
passivo dar-se-a por via postal com Aviso de Recebimento (AR). ;

Y

Foram formalizados os processos de Representacdo Fiscal para Fins Penais (n°
13896.000486/201151) e de Arrolamento de Bens (n° 13896.000498/201186).

A ciéncia dos autos de infracdo e dos Termos de Sujei¢do Passiva se deu por
via postal, em 03/05/2011 (contribuinte) e em 29/04/2011 (responsaveis
solidarios Fabio Augusto Garcia e Mayra Jeane Sainttine Guerra Garcia).

As impugnacdes aos lancamentos foram apresentadas em 31/05/2011
(contribuinte e responsaveis). Os responsaveis também apresentaram, em
mesma data, impugnacao aos Termos de Sujeicdo Passiva e de Arrolamento de
Bens e Direitos.
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DAS IMPUGNACOES
| - SMART PRODUCOES E COMUNICACOES LTDA

Apos resumo dos fatos, preliminarmente, discorre acerca do ato administrativo,
dizendo que a fiscalizacdo apresenta dois aspectos praticos: o mérito e a
legalidade, cabendo ao primeiro a analise da oportunidade e conveniéncia, que
tem por limite, justamente, a lei, principalmente os critérios minimos de
razoabilidade e bom senso, que ndo se pode prescindir, “..sob pena de
justificavel e feroz reagdo do contribuinte (aqui convertido de fiscalizado em
vitima), na medida em que o terrorismo fiscalizatério insano confunda meios
indiciarios com meios incendiarios (ndo se trata apenas de mera semantica) ”.

Esclarece que presta servicos de produgdes artisticas e comunicacdo, sempre
cumprindo com suas obrigagdes tributarias, principais ou acessorias.

Protesta pela nulidade dos autos de infracéo, pois a autoridade fiscal n&o teria
respeitado o prazo para encerramento ou prorrogacdo do Mandado de
Procedimento Fiscal — MPF, que se iniciou em 12.08.10 para se findar em
25.04.11, quando seu término havia expirado em 12.12.10.

Acusa que o Termo de Ciéncia da Continuidade de Procedimento Fiscal n°® 01
somente foi lavrado em 10.02.11, ou seja, passados 180 dias sem ciéncia formal
de prorrogacdo. E que entre 12.12.10 até 10.02.11 (prazo de 60 dias) ndo
houve ciéncia de ato da Secretaria da Receita Federal prorrogando a
fiscalizagdo por mais 60 dias. Fundamenta-se na Portaria RFB n° 4.066/2007
(arts. 11 a 20).

E conclui:

A determinagéo legal visa a dar ao auto de infragéo tal
transparéncia, a garantir a liquidez, certeza e exigibilidade do crédito tributario.
Sem a cognicdo de dados corretos oferecidos pelo autuante, subtrai-se,
inclusive, o controle do processo administrativo.

S3do inadmissiveis quaisquer tolerancias com relagdo as
ilegalidades na lavratura e formalizagéo do auto de infrag&o, eis que o Fisco ja
goza de tantos privilégios para a apuragdo e execugéo de seus créditos, néo
podendo descumprir requisitos legais para viabilizar a sua cobranga. A defesa

do contribuinte fica cerceada se as normas legais sdo descumpridas por parte
de qués deveria fiscalizar.

Assim, conclui-se que, pelo fato do Mandado de
Procedimento Fiscal ultrapassar o prazo legal de 120 dias, e 0o mesmo néo
ser renovado, nem mesmo pela internet, requeremos a nulidade do
procedimento de fiscalizagdao por decurso do prazo.

No mérito, acerca da exclusdo da sua espontaneidade na retificacdo da DIPJ, a
gual resultou a apuracdo de omissdo de receita e aplicagdo da multa
qualificada, justifica-se dizendo que “0 n&o registro contabil dentro do prazo
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admissivel no presente caso ndo representa uma omissao de receita, mas sim,
mero erro de formalidade quanto ao procedimento adotado pela impugnante ”.

Alega que somente pOde constatar o equivoco da DIPJ zerada quando da
ciéncia do inicio de fiscalizacdo, ocasido na qual apresentou a devida
retificacdo, conforme pode ser comprovado mediante depoimento pessoal do
contabilista, pois a propria Receita admite sejam produzidas provas nesse
sentido, a teor do Acordé@o 102-43.994 (processo n° 10650.000994/97-13).

E continua, em suas palavras:
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Em verdade, houve, como ja dito, erro na escrituragéo
fiscal objeto da presente. desatengdo na elaboragdo de registros e
demonstragdes contabeis, resultando assim em incorregdes.

Ao contrario do que tenta demonstrar o Sr. Auditor fiscal
(agir de fcrma dolosa intencional retardando ou impedindo o conhecimento por
parte de auloridade fiscal dos fatos geradores das obrigagbes tributarias),
ocorrels atos involuntarios de desatencdo, desconhecimento e ma
inteiprelacdo das normas gerais, de procedimentos e de fatos na elaboragdo
ae reqistros e demonstragdes contabeis.

A esse respeito, até mesmo a legislaggdo penal prevé o
perdao judicial para casos como o presente uma vez que, O erro é tolerado na
elaboragdo de registros/demonstragdes contabeis, desde que corrigido a tempo
COMO NO Caso em aprego.

Neste sentido o art. 342, e seu § 2° do cédigo Penal, assim
preceitua:

| Art. 342. Fazer afirmagdo falsa, ou negar ou calar a
verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou
intérprete em processo judicial, ou administrativo, inquérito
policial, ou em juizo arbitral:

Pena - recluséo, de um a trés anos, e muita.

§ 22 O fato deixa de ser punivel se, antes da sentenca
no processo em que ocorreu o ilicito, o agente se
retrata ou declara a verdade. (Grifo e negrito nosso.)

Nos casos como o presente, o Poder Executivo através da
MEDIDA PROVISORIA N° 2.189-49, de 23/08/01, em seu artigo 18, dispds
que:

“A retificagdo de declaracdo de impostos e
contribuicées administrados pela Secretaria da Receita
Federal, nas hip6teses em que admitida, terd a mesma
natureza da declaragdo originariamente apresentada,
independentemente de autorizagdo pela autoridade
administrativa.”

Verificasse que os fatos articulados no auto de infragéo nao
coincidem com a conduta infratora. Ora nobre Julgador, caso a impugnante nao
efetuasse a retificacdo da DIJP, ndo seria conhecida a base de calculo
imponivel para que a autoridade fiscal pudesse efetuar o langamento.

Portanto, qual vantagem teria a impugnante em retificar a
DIPJ, sendo cumprir com suas obrigagdes tributarias ?
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Que diante da realidade fatica, devera ser afastada a
aludida omisséao de receita, bem como a multa de oficio de que trata o art.
44, inciso | e § 1°. da Lei n°. 9.430/96, ¢/ redacgéo alterada pelo art. 14.da

‘ Lei n° 11.482. de 15/06/07, aplicando-se o disposto no Art. 138, do CTN.

Ainda, defende a vedacdo constitucional do confisco, protestando pela
aplicacdo da legislagdo em vigor, fundamentando-se na garantia de
propriedade e observancia da capacidade econémica dos contribuintes, bem
como nos principios da proporcionalidade, progressividade, seletividade,
legalidade, igualdade, anterioridade e irretroatividade.

Acusa que o valor da exigéncia é muitas vezes superior a margem de lucro
bruto, sendo que, “para satisfazé-la certamente tera que buscar este excesso de
exacao de outras fontes diferentes do fato econémico que se pretende tributar,
ou seja, estard pagando imposto superior a sua capacidade econdmica”.

Especificamente acerca da multa, acrescenta:
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Neste ponto, alids, (aplicagdo da multa de oficio), ndo
bastasce todas as atrocidades cometidas pelo agente fiscal até aqui
comprovadas, o valor da referida multa também merece revisdo por previsdo
leqa!

E que, o valor da multa também foi alterado pela Lei
11.941/09 em seu artigo 26 “in verbis”:

“Art. 26. A Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a
vigorar com as seguintes alteragbes:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaracdo de que trata o inciso IV do caput do art. 32
desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com
incorregées ou omissées sera intimado a apresenta-la
ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as
seguintes multas:

I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagébes incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragao,
incidentes sobre o0 montante das contribuicées
informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de
falta de entrega da declaragcao ou enfrega ap6s o prazo,
limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto
no § 3° deste artigo.

§ 1° Para efeito de aplicagdo da multa prevista no
inciso Il do caput deste artigo, sera considerado como
termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado
para entrega da declaracdo e como termo final a data
da efetiva entrega ou, no caso de ndo-apresentagdo, a
data da lavratura do auto de infragdo ou da notificagdo
de lan¢camento.

§ 22 Observado o disposto no § 3° deste artigo, as
multas serdo reduzidas:

| - & metade, quando a declaracao for apresentada
apés o prazo, mas antes de qualquer procedimento de
oficio; ou
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Il - a 75% (setenta e cinco por cento), se houver
apresentacao da declaracdo no prazo fixado em
intimag¢dao.

§ 3° A multa minima a ser aplicada seré de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissio
de declaragcdao sem ocorréncia de fatos geradores de
contribui¢ao previdenciaria; e

Il - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.”

A referida Lei alterou a sistematica de multas, créditos e
li=ta de sangOes para os contribuintes da Previdéncia Social. Nesse caso, tais
medidas equipararam_procedimentos previdenciarios aos demais tributos
federais.

Por mais estas razbes deve o auto de infracdo ora
impugnado ser cancelado, eis que maculado por vicios, quer seja pela
inconstitucionalidade do carater confiscatério da multa, quer seja pelo erro na
aplicac@o da penalidade, que seja pela nao aplicagdo vigente moldes do art. 26
da Lei 11.941/09.

Também, entende ilegal a analise fiscal realizada por amostragem, restando
imprecisos os autos de infragdo, “Vvisto ser a contabilidade a exteriorizacdo de
valores exatos, porém, modificados a cada més, ou seja, ao invés de apurar o
resultado real, preferiu o caminho simplista da amostragem .

Julga ter sido cerceado seu direito de defesa com a verificagdo por
amostragem, pois “deveria o digno servidor fiscal se pautar pelo principio da
verdade real, e ndo deixar que os resultados assim obtidos na fiscalizacéo,
fossem extrapolados para operacdes e periodos que ndo sofreram auditoria”.

Diz que o processo administrativo caracteriza-se como procedimento
acusatdrio, punitivo e contencioso, subordinado aos principios constitucionais
do contraditorio e da ampla defesa, do devido processo legal e da presungédo da
inocéncia.

Lembra que o auto de infracdo lavrado deve estar revestido de todas as
prescricdes da Lei n° 9.430/96 e do Decreto n°® 70.235/72 para legitimar a
afetacdo do patriménio da contribuinte & luz do devido processo legal,
proporcionando o exercicio da ampla defesa, o que ndo teria ocorrido, no
presente caso. Explica:
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Como ja dito, a determinagdo legal visa a dar ac auto de
infracdo ial transparéncia, a garantir a liquidez, certeza e exigibilidade do
crédito Gibuiario. Sem a cognigdo de dados corretos oferecidos pelo autuante,
subtrai-=2, inclusive, o controle do processo administrativo.

Os requisitos legais para a validade do auto de infragéo
nfo possuem cunho formal, mas essencial, visando permitir a correta
icentificagdo, por parte da autuada, do exato objeto da matéria tributavel, com
todas as suas partes constitutivas (principal e acessorias), com os respectivos
fundamentos legais, de modo que possa ter garantida, amplamente, sua via de
defesa, notadamente na presente impugnacao.e que, “in casu”, nAo ocorreu.

E que, a andlise fiscal efetuada por amostragem, ndo pode
se realizar satisfatoriamente. Essa deve ser feita mediante apuragdo detalhada
e confrontag@o entre © valor do tributo declarado ou nao pelo contribuinte e o
que foi efetivamente comprovado pelo Auditor Fiscal, ou entdo com o auxilio de
pericia contabil.

Em outra frente de defesa, acusa a ilegalidade do conceito de faturamento
previsto nas Leis n° 9.718/98 e 10.637/02, que resultou na tributagcdo indevida
do Pis e da Cofins sobre receitas que ndo sdo oriundas da venda de
mercadorias ou da prestacdo de servicos, em afronta ao art. 195 da

Constituicao.

Reportando-se a Emenda Constitucional n°® 20, de 1998, diz que apesar de
existir autorizagdo constitucional para instituicdo do Pis sobre a “receita” o
legislador optou pelo conceito de “faturamento”, o qual foi ampliado de
maneira indevida pelas normas citadas, pois referido conceito deve
corresponder aquele oriundo do Direito Comercial, por ser vedado a legislacdo
tributéria alterar a definicdo, conteudo e conceitos utilizados no Direito

Privado, a teor do art. 110 do CTN.

Acrescenta que a legislacdo do imposto de renda sempre definiu como receita
bruta das empresas o valor decorrente das vendas de mercadorias e da
prestacdo de servicos, concluindo que, na atual legislagdo, tém-se dois

conceitos totalmente diferentes para a mesma coisa.

Reporta-se a decisdo do STF (RE n° 150.764/PE), bem como a Lei n°
11.941/09, que revogou expressamente o §1° do art. 3° da Lei n® 9.718/98, para
requerer seja declarada a ilegalidade do auto de infragéo do Pis e da Cofins.

Prosseguindo, julga nula a imputacdo de responsabilidade solidaria a seus
representantes legais, atribuida com fundamento no art. 135, 111, do CTN, pois
a autoridade fiscal ndo teria competéncia para praticar tal ato, mas sim a
Procuradoria da Fazenda Nacional, a teor da jurisprudéncia administrativa.

Explica que a finalidade do art. 135 do CTN € de garantir o adimplemento do
crédito tributdrio mediante transferéncia da responsabilidade a terceira
pessoa, que passa a responder pela divida, fato o qual s6 ocorre apos
esgotadas as possibilidades de recebimento do crédito tributario do sujeito

passivo direto, ou seja, no momento da cobranca judicial.
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Alem disso, alega que o redirecionamento da execugdo fiscal aos responsaveis
tributarios pode se dar a qualgquer momento, sem que haja prévia necessidade
da inclusdo de seus nomes no titulo executivo (Certiddo de Divida Ativa),
conforme precedentes do Superior Tribunal de Justica STJ.

Acusa que a “desconsideracdo da pessoa juridica” com a inclusdo dos SOCi0S,
efetuada no processo administrativo, deveria ser utilizada com cautela e
suporte fatico a embasar tal medida, por constituir exce¢do no sistema juridico
patrio, somente sendo cabivel quando reste demonstrado que os sdcios agiram
com excesso de poder, infracdo a lei ou contrato social ou na hipétese da
dissolucéo irregular.

E, para tanto, entende imprescindivel a comprovacdo do dolo e ndo mera
presuncdo de ter havido exorbitancia, abuso ou ilegalidade na administragéo
da empresa, devendo ser realizada levando-se em conta as peculiaridades de
cada caso, somente sendo viabilizada quando restar provado o abuso da
personalidade juridica pelo desvio de finalidade ou confusdo patrimonial, com
0 objetivo de alcancar os bens dos s6cios.

Alega que a responsabilidade tributaria substituta, prevista no art. 135, Ill, do
CTN, ndo esta vinculada apenas ao inadimplemento da obrigacdo tributaria,
mas a comprovacgdo das demais condutas nele descritas, raz&o porque requer a
exclusao de seus socios da sujeicao passiva.

Protesta pela “producdo de prova documental, pericial e inspecéo judicial e de
todos 0s meios probantes em direito admitidos e juntada posterior de
documentos que se fizerem necessarios” e requer a nomeagdo do perito que
indica.

Encerra com o seguinte pedido:
IV_~ DO PEDIDO

ISTO P OST O, demonstrada a insubsisténcia e
improcedéncia cla acao fiscal, espera e requer a impugnante seja acolhida a
presente irmpugnacéo para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito
fiscal reciamado quer seja: pelo excesso de prazo para o término da
fiscalizecAo; pela indevida exclusdo da espontaneidade da impugnante; pelo
carater ae confisco do crédito tributario lancado e da multa aplicada; pelo
cerceamento de defesa na elaborag¢éo do auto de infragéo; pela ilegalidade da
analise fiscal realizada por amostragem; pela ilegalidade da base de calculo
Jtilizada na apuragéo do PIS e COFINS; e finalmente pela ilegalidade da
aplicagcdo da solidariedade passiva pelo agente fiscal.

Tudo como aplicagdo da C.F. em vigor, e do principio do
contraditério, como medida processual adequada e necessaria.

Il — Fabio Augusto Garcia e Mayra Jeane Sainttine Guerra Garcia

Na impugnacédo aos langamentos e aos respectivos Termos de Sujei¢do Passiva,
apresentam idénticas razbes de defesa da contribuinte.
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Contra o Termo de Arrolamento de Bens e Direitos alegam que a constri¢édo
patrimonial, visando a satisfacdo de crédito fiscal, é ato privativo do Poder
Judiciario, por inexistir sobre o poder tributante o atributo da
autoexecutoriedade administrativa de seu crédito (art. 3° da Lei n° 6.830/80).

Acrescentam que ndo se mostraram preenchidas as hipoteses do art. 135, IlI,
do CTN, ndo havendo de se cogitar da impossibilidade de exigéncia da
obrigacdo principal, porque o crédito que esta sendo cobrado ndo resultou de
atos praticados com excesso de poder ou infracdo a lei, contrato social ou
estatutos.

Ainda, dizem que é vedada a realizacao de qualquer ato concreto de invasao ao
patrimonio dos impugnantes, pois na lavratura do Termo de Arrolamento de
Bens e Direitos se tomou como fundamento a IN RFB n° 1.088/10, quando os
fatos ocorreram em 2007, época anterior a vigéncia do normativo citado que
constitui norma penal administrativa, ndo podendo ser retroagida.

Encerram protestando pela nulidade dos respectivos Termos de Arrolamento de
Bens e Direitos.

Consta dos autos a regularizacdo da representacéo processual da contribuinte.

Voto

As impugnacdes sdo tempestivas e dotadas dos pressupostos de
admissibilidade, delas se conhecendo.

Inicialmente, esclareca-se que ndo compete a esta Delegacia de Julgamento se
pronunciar sobre a controvérsia trazida aos autos pelos responsaveis, referente
aos respectivos Processos de Arrolamento de Bens, porque é matéria estranha
a constituicdo do crédito tributario aqui discutido, ndo sujeita a disciplina do
contencioso fiscal especifico, regido no Decreto n° 70.235, de 6 de marco de
1972.

O arrolamento de bens e direitos é assunto atinente a garantia do crédito
tributario, portanto, relativo a atividade de controle e cobranga, cuja
competéncia é do titular da unidade da RFB do domicilio tributario dos sujeitos
passivos, consoante a Instru¢cdo Normativa RFB n° 1.171, de 07 de julho de
2011.

Por tais razbes, ndo se conhece das impugnagdes apresentadas contra 0S
Termos de Arrolamento de Bens e Direitos.

Aprecia-se a seguir, a questdo da juntada posterior de provas e documentos, de
realizacdo de diligéncia e pericias, bem como de inspecdo judicial, como
protestado nas impugnacdes.

Nesse intento, esclareca-se que a questdo do Contencioso Administrativo
Fiscal foi especificamente disciplinada no Decreto n® 70.235, de 6 de mar¢o de
1972, aplicando-se apenas subsidiariamente as disposi¢des constantes da Lei n°
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9.784, de 29 de janeiro de 1999, conforme expressamente previsto no art. 69
deste Gltimo diploma legal:

Lei n® 9.784, de 1999:

“Art. 69 - Os processos administrativos especificos continuardo a reger-se por
lei propria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei.”

E o referido Decreto n° 70.235, de 1972, ndo contempla a previsdo da inspecao
judicial, no @mbito do Processo Administrativo Fiscal.

A respeito dos temas “prova”, “diligéncias” e ‘juntada de documentos”,
dispde especificamente o art. 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, nos seguintes
termos:

“Art. 16. A impugnacao mencionara:
| - aautoridade julgadora a quem é dirigida;,
Il - aqualificagdo do impugnante;

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razdes e provas que possuir, (Redac¢do dada pela Lei n°
8.748, de 1993)

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
expostos 0s motivos que as justifiguem, com a formulacdo dos quesitos
referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 home, 0
endereco e a qualificacéo profissional do seu perito. (Redacéo dada pela Lei
n°8.748, de 1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida & apreciacéo judicial, devendo ser
juntada c6pia da peticdo. (Incluido pela Lei n°® 11.196, de 2005)

§ 1° Considerar-se-a ndo formulado o pedido de diligéncia ou pericia que
deixar de atender aos requisitos previstos no inciso 1V do art. 16. (Incluido
pela Lei n° 8.748, de 1993)

§ 2° E defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, empregar
expressfes injuriosas nos escritos apresentados no processo, cabendo ao
julgador, de oficio ou a requerimento do ofendido, mandar risca-las. (Incluido
pela Lei n® 8.748, de 1993)

8 3° Quando o impugnante alegar direito municipal, estadual ou estrangeiro,
provar-lhe-a o teor e a vigéncia, se assim o determinar o julgador. (Incluido
pela Lei n® 8.748, de 1993)

8§ 4° A prova documental sera apresentada na impugnacao, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:
(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de for¢a maior; (Incluido pela Lei n°9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Incluido pela Lei n° 9.532, de
1997)
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c) destine-se a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos
autos.(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

§ 5% A juntada de documentos apds a impugnacdo deverd ser requerida a
autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com
fundamentos, a ocorréncia de uma das condi¢des previstas nas alineas do
paragrafo anterior. (Incluido pela Lei n°® 9.532, de 1997)

8 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela
autoridade julgadora de segunda instancia. (Incluido pela Lei n° 9.532, de
1997)” (negrejou-se e grifou-se)

Especificamente quanto a realizacdo de diligéncias e pericias, ainda
regulamenta referido diploma legal:

“Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinara, de oficio
ou a requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias,
guando entende-las necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observado o disposto no art. 28, in fine. (Redacdo dada pelo
art.1.° da Lei n.° 8.748/1993)

§ 1.°. Deferido o pedido de pericia, ou determinada de oficio, sua realizacdo, a
autoridade designara servidor para, como perito da Unido, a ela proceder e
intimara o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a
ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que sera fixado segundo o
grau de complexidade dos trabalhos a serem executados. (Redagdo dada pelo
art. 1.° da Lei n.° 8.748/93)

§ 2.° Os prazos para realizacdo de diligéncia ou pericia poderdo ser
prorrogados, a juizo da autoridade. (Redacdo dada pelo art. 1.° da Lei n.°
8.748/1993)

§ 3.° Quando, em exames posteriores, diligéncias ou pericias, realizados no
curso do processo, forem verificadas incorrecoes, omissdes ou inexatidGes de
gue resultem agravamento da exigéncia inicial, inovacdo ou alteracdo da
fundamentacgdo legal da exigéncia, serd lavrado auto de infracdo ou emitida
notificacdo de langamento complementar, devolvendo-se ao sujeito passivo,
prazo para impugnacdo no concernente & matéria modificada. (Redagdo dada
pelo art. 1.° da Lei n.° 8.748/1993) ” (negrejou-se e grifou-se)

Como visto da norma acima, no ambito do Processo Administrativo Fiscal, a
legislacdo tributaria consagra o principio da busca da verdade material,
facultando a autoridade julgadora determinar, de oficio ou a requerimento do
contribuinte, a realizacdo de diligéncias e pericias, quando as entender
necessarias para o deslinde da matéria.

A adog&@o do procedimento acima mencionado objetiva, Unica e tdo-somente,
dirimir davidas com relagdo as provas anteriormente carreadas ao processo,
ndo se prestando, portanto, a suprimir o encargo que cabe aos sujeitos ativo e
passivo da relacéo tributaria processual, quanto a formacéo da demonstragéo
probatoria que a cada um compete.

Acrescente-se que é condicdo para a formulacdo do pedido de realizacdo de
diligéncias ou pericias a exposi¢cdo dos motivos que a justifiquem, de forma a
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consagrar outro principio norteador da Administracdo Tributaria, ndo menos
importante, qual seja, o da economia processual. E se considera nao formulado
0 pedido quando ndo atendidos 0s requisitos previstos no art. 16, 1V, do citado
Decreto n° 70.235, de 1972.

Deveras, quando a prova a ser apresentada pela contribuinte é de facil
producdo no momento da impugnagdo, entende-se que prescinde da
necessidade da diligéncia e/ou pericia, pois, conforme ja enfatizado em
paragrafo anterior, a impugnacado deve conter os motivos de fato e de direito
em que se fundamenta, bem como os pontos de discordéancia e as razdes e
provas que possuir.

Somente se admite a dilacdo do prazo para formacédo de prova documental
guando: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna,
por motivo de for¢a maior,; b) refira-Se a fato ou direito superveniente; e c)
destine-se a contrapor fatos ou razédes posteriormente trazidas aos autos;
requisitos estes que ndo foram atendidos no presente caso.

Por tais razdes, indefere-se o pedido de realizacdo de diligéncia/pericia e
apresentacdo posterior de provas, registrando-se contudo, que ser&o
apreciadas todas as provas efetivamente juntadas aos autos, até o presente
momento, em observancia ao ja citado principio da verdade material, o qual
orienta o Processo Administrativo Fiscal, conforme tem sido admitido nesta 152
Turma de Julgamento.

Sobre o MPF, cumpre esclarecer que é dirigido aos administradores dos
Orgdos centrais e regionais da Secretaria da Receita Federal do Brasil RFB,
visando forma de controle para melhor execugdo dos procedimentos fiscais,
com o objetivo, inclusive, de transparéncia das atividades da Instituicdo, por
meio da ciéncia ao sujeito passivo.

Uma vez que a atividade administrativa tendente & apuracdo do crédito
tributario é vinculada a lei e obrigatoria, sob pena de responsabilidade
funcional, nos termos do art. 142 do CTN, as normas de controle de atividade
fiscal ndo podem ser opostas aos interesses da Fazenda.

De fato, observada a competéncia para a constituicdo do crédito tributario por
servidor ocupante do cargo de Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil,
bem como as regras tendentes ao langamento (Lei n° 5.172, de 1966, Decreto
n°70.235, de 1972; Decreto n° 6.641, de 2008; Decreto n° 7.574, de 2011), a
inobservancia das normas de controle do MPF constitui, quando muito,
irregularidade passivel de posterior saneamento.

A prépria Portaria que disciplina a matéria deixa claro tal entendimento, ao
estipular que, respeitando a conveniéncia, a emissdo e ciéncia ao sujeito
passivo do MPF pode ser efetuada ap6s o inicio do procedimento fiscal (art. 5°
da Portaria RFB n° 11.371, de 12 de dezembro de 2007). Além disso, prevé que
a ciéncia pela contribuinte se dé via acesso a internet, com a utilizagdo do
cddigo de acesso fornecido no termo que formalizar o inicio do procedimento
fiscal (art. 4°, paragrafo Unico, da Portaria RFB n° 11.371, de 2007).

Deveras, para se caracterizar o inicio do procedimento de fiscalizacdo nédo é
necessaria a anterior emissédo de MPF (de fiscalizacédo ou diligéncia), bastando
qualquer ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
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cientificando o sujeito passivo da obrigacdo tributaria, do que resulta a
exclusdo ndo s6 da sua espontaneidade, como também a dos demais envolvidos
na infracdo, estes Ultimos, independentemente de intimacdo. A respeito,
confira-se o art. 7° do Decreto n° 70.235, de 1972:

“Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com:

I — o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificado o sujeito passivo da obrigagdo tributdria ou seu preposto;

Il - aapreensdo de mercadorias, documentos ou livros,
111 - o comeco de despacho aduaneiro de mercadoria importada.

§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relacdo aos atos anteriores e, independentemente de intimacéo, a dos demais
envolvidos nas infraces verificadas.

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1° os atos referidos nos incisos | e Il
valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel, sucessivamente, por igual
periodo, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos
trabalhos.” (destaques acrescidos)

Nesse contexto, ap6s iniciado o procedimento fiscal, eventual confissdo de
débitos, seja pela contribuinte ou pelos demais envolvidos na infracéo,
mediante apresentacdo e/ou retificacdo de declaracdo, de pedido de
parcelamento ou de declaracdo de compensacao, ndo impede a constituicao de
oficio do crédito tributario apurado durante os trabalhos de auditoria, a teor
da Sumula n® 33 do CARF:

“Sumula CARF n° 33: A declaragdo entregue apos o inicio do procedimento
fiscal ndo produz quaisquer efeitos sobre o langcamento de oficio.”

Ressalte-se que a retificacdo da DIPJ para inclusdo de receita omitida,
desacompanhada de qualquer recolhimento vinculado a retificagdo, ndo se
coaduna com o instituto da denlncia esponténea, previsto no art. 138 do CTN:

“Art. 138. A responsabilidade ¢ excluida pela denuncia espontdnea da
infracdo, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos
juros de mora, ou do depdsito da importancia arbitrada pela autoridade
administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuragéo.

Paragrafo Gnico. Nao se considera esponténea a deniincia apresentada ap6s o
inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizagao,
relacionados com a infragdo.” (destaques acrescidos)

No presente caso, 0 MPFF foi emitido em 06/08/2010, com execucdo prevista
até 04/12/2010, passivel de prorrogacdo, disponibilizado para ciéncia da
contribuinte via internet. Consulta ao citado documento aponta que este foi
devidamente prorrogado até 02/06/2011.

De outro lado, a fiscalizacao foi iniciada conforme o Termo de Inicio da Acao
Fiscal, lavrado em 12/08/2010 e cientificado a contribuinte, por via postal, em
18/08/2010, quando foi fornecido a pessoa juridica o codigo de acesso ao
MPFF emitido.
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Todos os demais termos e intimagbes que se seguiram indicaram o
prosseguimento dos trabalhos fiscais e foram cientificados com observancia do
prazo de sessenta dias, nas seguintes datas: 16/09/2010 (Termo de Intimacéo
Fiscal n°01); 13/10/2010 (Termo de Ciéncia),; 18/11/2010 (Termo de Intimagdo
Fiscal n° 02); 22/12/2010 (Termo de Intimagdo Fiscal n° 03); 17/02/2011
(Termo de Ciéncia e de Continuacdo de Procedimento Fiscal n® 01);
17/03/2011 (Termo de Ciéncia da Continuidade do Procedimento Fiscal n°02);
03/05/2011 (Termo de Verificagdo e Encerramento da Agdo Fiscal).

Assim, ndo assiste razao a contribuinte.

De outro giro, imprépria é a alegacédo de cerceamento de defesa durante o
procedimento fiscal, fase em que, mediante aplicagdo do direito tributario
material, se desenvolve a acdo de fiscalizacdo da qual podera redundar a
formalizacao da exigéncia fiscal.

O procedimento fiscal € inquisitorio e aos particulares cabe colaborar e
respeitar os poderes legais dos quais a autoridade administrativa esta
investida. N&o se formou, ainda, a relagéo juridica processual, o que somente
se concretiza com o ato de langamento e a respectiva impugnagao.

Com efeito, ndo se pode olvidar que, na constituicdo do crédito tributério,
assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a
ocorréncia do fato gerador, determinar a matéria tributavel, calcular o
montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, se for o caso, propor
a penalidade aplicavel, conforme definicdo do art. 142 do CTN, a exigéncia
deve vir acompanhada de todos os termos, depoimentos, laudos e demais
elementos de prova indispensaveis a comprovacao do ilicito, a teor do art. 9°
do Decreto n° 70.235, de 1972.

A fiscalizagdo, por outro lado, pode averiguar a omissdo de receita
fundamentando-se nas presuncdes legais, bem como nas presuncdes simples ou
mediante a obtencdo da prova direta da infracéo.

Assim, o Fisco ndo sofre qualquer restricdo de investigacdo e, portanto,
quando sua prova ndo estiver estabelecida na legislagéo fiscal, pode realiza-la
através de todos os meios licitos admitidos em Direito, inclusive com base em
presuncdo simples, desde que firmada com indicios veementes, conforme
entendimento esposado pelo Conselho de Contribuintes, no Acérdéo
10193.039, de 13/04/2000. Nesse sentido, dispde o Decreto n° 7.574, de 29 de
setembro de 2011:

“Art.24. S&o habeis para comprovar a verdade dos fatos todos os meios de
prova admitidos em direito (Lei n 0 5.869, de 11 de janeiro de 1973, art. 332).

Paragrafo Gnico. S&o inadmissiveis no processo administrativo as provas
obtidas por meios ilicitos (Lei n 0 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 30).”
(destaques acrescidos)

Na verdade, a presuncdo hominis é um espaco a mais de liberdade na
apreciagdo da prova que o Codigo Processual Civil cede ao juiz para que este,
fundado nas regras da experiéncia comum e da técnica, € no que de ordinario
acontece (CPC, art. 335), a vista dos fatos auxiliares colacionados aos autos,
dé por existente e veridico o fato probando, mesmo que ndo exista norma
juridica explicita veiculando seu raciocinio. Para tanto, a presun¢do hominis
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requer: (1) prova cabal do fato auxiliar (gravidade),; (2) verossimilhan¢a do
raciocinio que encerra (precisdo); e (3) harmonia com o conjunto probatorio
(concordancia). Os fatos auxiliares que dédo fundamentacdo a presuncao
hominis s&o chamados indicios.

[..]

Porém, imp0e-se ressaltar que, no presente caso, ndo se utilizou de presuncao,
na constatacdo de omissdo de receita, mas sim de prova direta da infracéo,
mediante andlise dos livros de escrituracdo obrigatéria e das declaracbes
apresentadas pela contribuinte, constantes dos registros informatizados da
RFB, como descrito no relatorio, inexistindo a figura da amostragem, na
medida em que o lancamento toma como base as receitas informadas pela
propria contribuinte em sua DIPJ retificadora.

Ademais, com a apresentacdo da impugnacdo o procedimento se torna
processo, estabelecendo-se o conflito de interesses: de um lado o Fisco que
acusa a existéncia de débito tributario, fundando sua pretenséo de recebe-lo e,
de outro, o contribuinte, que opde resisténcia por meio da apresentacdo de
impugnagc&o. E a partir desse momento que, iniciada a fase processual, passa a
vigorar, na esfera administrativa, o principio constitucional da garantia ao
devido processo legal, no qual esta compreendido o respeito a ampla defesa,
com 0s meios e recursos a ela inerentes, nos termos do art. 5°, inciso LV, da
Constituicdo Federal.

Registre-se que o procedimento fiscal atendeu as disposi¢Ges do art. 9° do
Decreto n° 70.235, de 1972, tendo sido formalizada a exigéncia instruida com
todos os termos e demais elementos de prova indispenséveis a comprovacéo do
ilicito, permanecendo os autos na reparticdo, no prazo de impugnagdo, de
modo a permitir & pessoa juridica o exercicio da faculdade do direito de vista
processual e obtencéo de copia.

O procedimento fiscal em nada trouxe ofensa aos principios insculpidos no art.
37 da Constituicdo Federal de 1988, bem como aos arts. 2°, 3°, 30 e 46 da Lei
n®9.784, de 1999, porque plenamente atendida a legislacéo vigente.

[.]

Sendo, os atos e termos, lavrados por pessoa competente, dentro da estrita
legalidade e garantido o mais absoluto direito de defesa, ante a perfeita
descricdo dos fatos e enquadramento legal especifico e a abertura de prazo
legal de impugnacéo, ndo ha que se cogitar de nulidade dos autos de infrag&o.

No presente caso, os interessados demonstraram, mediante as razbes de
impugnacdo ofertadas, terem compreendido claramente os motivos da
autuacao, rebatendo, ponto a ponto, as infragdes apontadas, ndo havendo de se
cogitar do cerceamento do direito de defesa.

Como relatado, a interessada apresentou com informagdes zeradas a DIPJ
(lucro presumido) e as DCTF (semestral), ambas relativas ao ano-calendario
2007, somente vindo retificar as citadas declaragbes, para incluséo dos
rendimentos, dos tributos e das contribuigdes devidos, quando j& iniciada a
fiscalizacdo.
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Na oportunidade, a contribuinte informou as seguintes receitas na Declaracéo
de InformacGes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) retificadora:

[ Perodo | i Rec Apuradss |
; 19 Trimestre  * | . 529.048,75 |
~ Trimestre - | 420.421,73 |
3° Trimestre © | ' 552.526,86
4% Trimestre A85.664,68
Ano de 2007 | 2.287.662,02

Em sua defesa, a impugnante alega mero erro “contdbil” (formal), decorrente
de “atos involuntarios de desatencdo, desconhecimento e mé interpretacéo
das normas gerais, de procedimentos e de fatos na elaboracdo de registros e
demonstracBes contabeis”. E que tal erro ndo representa omissao, o qual so foi
constatado pela provocacdo fiscal, insurgindo-se contra a exclusdo da
espontaneidade e a acusagdo de sonegacéo, pois inexistiria o dolo, apenas teria
incorrido no inadimplemento da obrigacao principal.

[.]

Nao obstante, registre-se que ndo houve a imputacdo fiscal de falta de
escrituracéo regular e/ou de irregularidade nas demonstrac6es financeiras da
pessoa juridica. Ao contrario, a fiscalizacdo evidenciou a existéncia do livro
caixa, cujas informagdes se mostraram compativeis com aquelas prestadas na
DIPJ retificadora, entregue durante a acdo fiscal. Nesse sentido, confira-se,
mais uma vez, excerto do Termo de Verificacdo e Encerramento de Acdo
Fiscal:

Constatamos, com base - nos “langamentos . contabeis escriturados. no Livro Caixa
apresentado pelo sujeito passivo, e esclarecimentos constantes da correspondéncia datada de
20/12/10, que a receita efetivamente auferida pelo mesmo no ano-calendério 2007 corresponde
10s valores informados na DIPJ retificadora entregue a RFB em 27/10/10.

Esclareca-se & impugnante que o mero inadimplemento da obrigacé&o tributéria
principal é caracterizado quando a contribuinte cumpre o seu dever
instrumental de entrega da declaracéo, devidamente preenchida com todos os
dados de escrituracdo obrigatoria, mas deixa de satisfazer a extingdo do
crédito tributario dela decorrente, ndo sendo esta a hip6tese do presente caso.

N&o se olvida que a declaragéo retificadora substitui integralmente a original.
Porém, a retificacdo da declaracéo, durante a acgéo fiscal, para inclusdo dos
rendimentos omitidos, justifica a exigéncia nos autos de infracdo lavrados dos
tributos e contribuicdes devidos, diante do afastamento da espontaneidade,
conforme ja esclarecido neste voto.

Lavrado o Auto principal, devem também ser lavrados os Autos reflexos, nos
termos do art. 142, paragrafo unico, do CTN, devendo as exigéncias reflexas
seguirem a mesma orientagdo decisoria daquela da qual decorrem.

[..]

Registre-se ndo ter havido a inclusdo de outras receitas na base de calculo das
contribui¢cbes em comento, & medida que a fiscalizagdo tomou como base para
0 lancamento os valores de receitas de prestacdo de servi¢co informados na
DIPJ retificadora, entregue durante a acéo fiscal. Desse modo, perde objeto as
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razbes de defesa tomadas pela impugnante, acerca do conceito de faturamento
utilizado como base de calculo das contribuicdes.

Porém, nota-se que as exigéncias do Pis e da Cofins foram feitas para os fatos
geradores de 31/03, 30/06, 30/09 e 31/12, considerando-se as contribuicdes
devidas ao longo de cada trimestre, ao invés de se utilizar o fato gerador
mensal, como correto seria, 0 que merece a devida retificacéo, para ajustar a
base de calculo aos valores de receitas mensais correspondentes, apenas, aos
fatos geradores de 31/03/2003, 30/06/2003, 30/09/2003 e 31/12/2003, Unicos
periodos para os quais foi efetivamente formalizada a exigéncia das
contribui¢Oes em estudo.

Considerando que a fiscalizacdo deixou de relacionar as bases de calculo
mensais no langamento, adotam-se para os PA 31/03/07, 30/06/07, 30/09/07 e
31/12/07, os valores dos débitos de Pis e Cofins confessados na DCTF
retificadora de fls. 135/152, entregue no curso da ac¢ao fiscal.

DCTF retificadora
més Pis Cofins
mar/07| 1.438,09 6.637,34
jun/07 732,09 3.378,90
set/07| 1.017,09] 4.694,28
dez/07 743,48| 3.431,41

Em consequéncia, retifica-se o lancamento relativo as referidas contribuicoes
para manter a exigéncia somente em relagdo aos periodos e valores acima
apontados.

Acerca da multa aplicada, alegam os impugnantes, genericamente, que merece
revisdo, por forca da alteracdo promovida pelo art. 26 da Lei n°® 11.941, de
2009, a qual modificou a sistematica de multas, créditos e lista de san¢Bes aos
contribuintes da Previdéncia Social, cujas medidas equipararam procedimentos
previdenciarios aos demais tributos federais.

Equivocado é o entendimento da contribuinte, pois o citado art. 26 da Lei n°
11.941, de 2009, também acrescentou o art. 35% na Lei n° 8.212, de 1991,
deixando expresso que, nos casos de lancamento de oficio relativo as
contribuicBes previdenciérias, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei n° 9.430,
de 1996. Confira-se:

“Lei n®11.941, de 2009:

“Art. 26. A Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as
seguintes alteracdes:

(.

"Art. 35A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as contribuicGes
referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430,
de 27 de dezembro de 1996."

(.).”
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E a exigéncia da multa de oficio foi fundamentada no referido art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, cuja redacdo original é a seguinte:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicao:

I — de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento apds o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa moratéria, de falta de declaracdo e nos de declaracao
inexata, excetuada a hip6tese do inciso seguinte;,

II- cento e cinglenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude,
definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4,502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais
cabiveis.

8§ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

I — juntamente com o tributo ou a contribui¢do, quando ndo houverem sido
anteriormente pagos,

(..

8 2° As multas a que se referem os incisos | e 1l do caput passard@o a ser de
cento e doze inteiros e cinco décimos por cento e duzentos e vinte e cinco por
cento, respectivamente, nos casos de ndo atendimento pelo sujeito passivo, no
prazo marcado, de intimacéo para: (Redacao dada pela Lei n® 9.532, de 1997)
(Vide Medida Provisoria n® 303, de 2006) (Vide Medida Proviséria n® 351, de
2007) a) prestar esclarecimentos; (Incluida pela Lei n® 9.532, de 1997)

(...). " (negrejou-se)

A Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, conferiu nova redacdo ao dispositivo,
nos seguintes termos:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Redacao dada pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007)

I — de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de
falta de declaracdo e nos de declaragdo inexata,; (Redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 15 de junho de 2007)

(.

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4,502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis. (Redacao dada pela Lei n°® 11.488, de 15 de junho de
2007)

(.

8 2° Os percentuais de multa a que se referem o inciso | do caput e o § 1° deste
artigo serdo aumentados de metade, nos casos de ndo atendimento pelo
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sujeito passivo, no prazo marcado, de intimagdo para: (Redacdo dada pela Lei
n°11.488, de 15 de junho de 2007)

| - prestar esclarecimentos, (Renumerado da alinea “a” pela Lei n° 11.488, de
15 de junho de 2007)

(.).”

A nova redacédo conferida ao dispositivo legal ndo modificou os percentuais da
penalidade a serem aplicados, apenas promovendo o deslocamento da hipotese

Demais disso, a época do fato gerador aqui em discussdo (2007), ainda vigia a
redacdo original do art. 44 da Lei n® 9.430, de 1996, o qual, para fins de
gualificar a penalidade aplicada, considera genericamente como fraude
qualguer um dos conceitos definidos nos arts. 71 a 73 da Lei n° 4.502/64:

“Art. 71. Sonegacgdo é toda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou
retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade
fazendéria:

I — da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua
natureza ou circunstancias materiais;

Il — das condigdes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigacao
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é toda acdo ou omissd@o dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigacéo tributaria
principal, ou a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo
a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou
juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72. ”(negrejou-
se)

Advirta-se que o intuito de fraude se evidencia pelo procedimento reiterado da
autuada, nos trimestres do ano-calendario, em intentar impedir ou retardar o
conhecimento, por parte da autoridade fazendaria, das dimensbes do fato
gerador da obrigacdo tributaria, mediante entrega da DIPJ e das DCTF
zeradas, ou seja, com omissao das receitas e dos tributos devidos.

Quando confirmada a regularidade da escrituracdo contébil levada a efeito, a
apresentacdo de declaracdo com informagdo de valores zerados, cumulada
com a falta de recolhimento dos tributos e contribui¢des incidentes sobre os
rendimentos auferidos, evidencia a intengdo de se ocultar da Administragdo a
real dimenséo dos fatos geradores das obrigacdes tributarias, a medida que se
subtrai do Fisco o conhecimento das receitas obtidas no exercicio da atividade
regularmente desenvolvida, mormente quando a pessoa juridica assume o risco
de somente vir a proceder uma conciliagdo dos dados de sua escrituracdo com
aqueles declarados, quando ja iniciado procedimento de auditoria.

Presente, portanto, o elemento subjetivo do dolo, ensejando a manutencéo da
penalidade qualificada.
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Quanto a Multa Regulamentar aplicada, consigne-se que o dever instrumental
da manutencdo dos arquivos magnéticos pela pessoa juridica é obrigacéo
acessoria, instituida no interesse da fiscalizacdo dos tributos.

E ndo é por demais relembrar que a obrigacao acessoria, pelo simples fato da
sua inobservancia, converte-se em obrigacdo principal, relativamente a
penalidade pecuniéria, nos exatos termos do art. 113, § 3° do Codigo
Tributario Nacional (CTN), aprovado pela Lei n® 5.172, de 25 de outubro de
1966.

O fato gerador dessa obrigacao principal (penalidade) é a situacéo definida em
lei como necessaria e suficiente a sua ocorréncia.

A Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, que instituiu o dever instrumental de
manutencdo dos arquivos magnéticos, assim disciplinou a imposicdo da
penalidade a essa obrigacédo vinculada:

“Art. 11. As pessoas juridicas que, de acordo com o balan¢o encerrado em
relacdo ao periodo-base imediatamente anterior, possuirem patriménio liquido
superior a Cr$ 250.000.000,00 e utilizarem sistema de processamento
eletrébnico de dados para registrar negocios e atividades econdmicas,
escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contébil ou fiscal ficardo
obrigadas, a partir do periodo-base de 1991, a manter, em meio magnético ou
assemelhado, a disposi¢cdo do Departamento da Receita Federal, os respectivos
arquivos e sistemas durante o prazo de cinco anos.

§ 1° O valor referido neste artigo sera reajustado, anualmente, com base no
coeficiente de atualizagdo das demonstragdes financeiras a que se refere a Lei
n° 8.200, de 28 de junho de 1991.

§ 2° O Departamento da Receita Federal podera expedir 0s atos necessarios
para estabelecer a forma e o prazo em que 0s arquivos e sistemas deverao ser
apresentados.

Art. 12. A inobservancia do disposto no artigo precedente acarretard a
imposigéo das seguintes penalidades:

I- multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessoa juridica no
periodo, aos que ndo atenderem a forma em que devem ser apresentados 0s
registros e respectivos arquivos,

I1- multa de cinco por cento sobre o valor da operagdo correspondente, aos que
omitirem ou prestarem incorretamente as informagdes solicitadas;

I11- multa equivalente a Cr$ 30.000,00, por dia de atraso, até 0 méximo de
trinta dias, aos que ndo cumprirem o prazo estabelecido pelo Departamento
da Receita Federal ou diretamente pelo Auditor-Fiscal, para apresentacéo
dos arquivos e sistemas.

Paragrafo Unico. O prazo de apresentacdo de que trata o inciso 111 deste
artigo serd de, no minimo, vinte dias, que podera ser prorrogado por igual
periodo pela autoridade solicitante, em despacho fundamentado, atendendo a
requerimento circunstanciado e por escrito da pessoa juridica. ’(negrejou-se)
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Como visto, o fato gerador da multa é o préprio ndo atendimento ao prazo
estabelecido para apresentacdo dos arquivos e sistemas solicitados e ocorre
exatamente no momento em que inadimplida referida prestacao.

Continuando, registre-se que referida hipGtese de incidéncia permaneceu
inalterada, mesmo gquando das modificacGes introduzidas na Lei n°® 8.218, de
1991, por meio da Medida Proviséria n® 2.15835, de 24 de agosto de 2001, que
veio tratar de outros aspectos materiais da obrigacgdo tributaria assim surgida.
Veja-se abaixo, conforme a nova redacéo dos artigos 11 e 12 da Lei n° 8.218,
de 1991:

“Art. 11. As pessoas juridicas que utilizarem sistemas de processamento
eletrébnico de dados para registrar negdcios e atividades econémicas ou
financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza contébil ou
fiscal, ficam obrigadas a manter, a disposicdo da Secretaria da Receita
Federal, os respectivos arquivos digitais e sistemas, pelo prazo decadencial
previsto na legislacdo tributaria.

8§ 1° A Secretaria da Receita Federal podera estabelecer prazo inferior ao
previsto no caput deste artigo, que poderd ser diferenciado segundo o porte da
pessoa juridica.

8§ 2° Ficam dispensadas do cumprimento da obrigacdo de que trata este artigo
as empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuicdes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte SIMPLES, de
que trata a Lei n® 9.317, de 5 de dezembro de 1996.

§ 3° A Secretaria da Receita Federal expedira os atos necessarios para
estabelecer a forma e o prazo em que 0s arquivos digitais e sistemas deveréo
ser apresentados.

§ 4° Os atos a que se refere 0 8§ 30 poderdo ser expedidos por autoridade
designada pelo Secretario da Receita Federal. (destacou-se o texto sob
interesse).

Art. 12 A inobservancia do disposto no artigo precedente acarretard a
imposicao das seguintes penalidades:

I — multa de meio por cento do valor da receita bruta da pessoa juridica no
periodo, aos que ndo atenderem a forma em que devem ser apresentados 0s
registros e respectivos arquivos,

Il — multa de cinco por cento sobre o valor da operacdo correspondente, aos
gue omitirem ou prestarem incorretamente as informac@es solicitadas, limitada
a um por cento da receita bruta da pessoa juridica no periodo;

Il — multa equivalente a dois centésimos por cento por dia de atraso, calculada
sobre a receita bruta da pessoa juridica no periodo, até 0 maximo de um por
cento dessa, aos que ndo cumprirem o prazo estabelecido para apresentacio
dos arquivos e sistemas.

Paragrafo Unico. Para fins de aplicagdo das multas, o periodo a que se refere
este artigo compreende o ano-calendario em que as operacGes foram
realizadas. ”’ (destaques acrescidos)
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Conforme previsto no § 3° do art. 11 da Lei n® 8.218/91, com a redagdo dada
pelo art. 72 da Medida Proviséria n° 2.15835, de 24 de agosto de 2001, acima
transcrito, foram regularmente expedidos, pela Secretaria da Receita Federal,
0s atos necessarios para estabelecer a forma em que os arquivos digitais devam
ser apresentados, conforme Instrucdo Normativa SRF n° 86, de 22 de outubro
de 2001 e Ato Declaratorio Executivo COFIS n° 15, de 23 de outubro de 2001.

No presente caso, a fiscalizacdo intimou reiteradamente a empresa a
apresentar os arquivos magnéticos, conforme descrito no Termo de Verificacédo
e Encerramento da Ac¢do Fiscal, ndo logrando obté-los até o final da auditoria.

Nesse contexto, imp&e-se a manutencdo da penalidade aplicada.

No que concerne as alegacGes de inconstitucionalidade e ilegalidade,
esclareca-se que, por estarem devidamente fundamentadas as exigéncias em
normas validamente editadas, ndo cabe a este 6rgdo administrativo perquirir
de sua constitucionalidade, dado este controle ndo ser da al¢ada dos 6rgéos
administrativos, mas sim, exclusivamente, do Poder Judiciario, nos termos do
art. 102, incisos I, “a” e II, “b” e § 1°da Constituicdo Federal.

[.]

Nesse sentido, foi editada Sumula do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF), dispondo, in verbis:

“Sumula CARF N°2

O CARF néo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.”

Aprecia-se, a seguir, a questdo da sujei¢do passiva solidaria.

O Cddigo Tributario Nacional - CTN, aprovado pela Lei n® 5.172, de 25 de
outubro de 1966, reconhece a existéncia de duas possiveis entidades pessoais
no polo passivo de qualquer relacdo juridica tributaria, quais sejam: o
contribuinte e o responsavel (art. 121, paragrafo Gnico).

Desta forma, somente pode ser sujeito passivo a pessoa que tenha relacao
direta e pessoal com o fato gerador — hipdtese em que a pessoa é contribuinte ,
OU a pessoa gue nao seja o contribuinte, mas tenha necessariamente algum tipo
de vinculo com o fato gerador — hip6tese prescrita no art. 128 do CTN para a
figura do responsavel.

[..]

O langcamento procedimento administrativo de constituicdo do crédito
tributario, mediante a verificacdo da ocorréncia do fato gerador, determinacao
da matéria tributavel, calculo do montante do tributo devido, identificacdo do
sujeito passivo e, se for o caso, proposicdo da penalidade aplicavel, conforme
definicdo do art. 142 do CTN — verte em linguagem competente a relacéo
juridico-tributaria entre o Estado e o sujeito passivo obrigado a satisfazer a
pretensdo estatal tributaria.

[..]
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Ainda, impde-se aclarar a hipdtese de responsabilidade tributaria tratada nos
arts. 124 e 135 do CTN:

“Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

I — as pessoas que tenham interesse comum na situacdo gue constitua o fato
gerador da obrigac&o principal;

Il —as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo Unico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporta beneficio
de ordem.” (negrejou-se)

Art. 135. Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigacdes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes
ou infrac&o de lei, contrato social ou estatutos:

I- as pessoas referidas no artigo anterior,
I1- os mandatarios, prepostos e empregados,

I11- os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado. ” (negrejou-se)

Como visto, sdo solidarias, nos termos do art. 124, 1, do CTN, as pessoas
expressamente designadas por lei, sendo que o préprio Codigo Tributario
(norma com status de lei complementar) atribui a responsabilidade pessoal
pelo crédito tributario aos diretores, gerentes ou representantes da pessoa
juridica, bem como aos mandatarios, prepostos e empregados, quando
resultante de atos praticados com excesso de poder, infracdo de lei, contrato
social ou estatuto (art. 135, Il e Ill), ou seja, mediante ato abusivo, assim
considerado a conduta dolosa ou culposa praticada.

[.]

A respeito da necessidade de presenca de ato doloso por parte do
administrador ou da suficiéncia da presenca de culpa, deve-se observar que, ao
contrario do que defende parte da doutrina, a jurisprudéncia macica do STJ
exige, tdo so, a presenca de “infracdo de lei” (= ato ilicito), a qual, pela Teoria
Geral do Direito, pode ser tanto decorrente de ato culposo como de ato doloso
(ndo obstante alguns poucos acoérddos referirem expressamente a necessidade
de prova do dolo, em contraposicdo a imensa maioria que exige somente a
culpa).

Logo, se a lei e a jurisprudéncia ndo separaram as hipoteses de culpa em
sentido estrito e dolo, tanto um quanto outro elemento subjetivo satisfaz a
hip6tese do art. 135 do CTN. Em verdade, o Direito Tributario preocupa-se
com a externalizacéo de atos e fatos, ndo possuindo espaco para a persecucao
do dolo; basta a culpa.

[..]

De se concluir, de todo exposto, que também a responsabilidade pessoal
tratada no art. 135, 1l e I1l, do CTN é de natureza solidaria, competindo aos
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diretores, gerentes ou representantes da pessoa juridica, seus mandatarios ou
prepostos, demonstrarem que ndo agiram com dolo, culpa, fraude ou excesso
de poder, conforme precedentes que ensejaram a Sumula 435 do STJ.

[.]

In casu, a autuada, parte contraria aos interesses do Fisco, reconheceu,
expressamente, que prestou informacdes incorretas a Receita Federal, sem
lograr comprovar a retificacdo espontanea das declaracdes, antes do inicio da
acao fiscal.

De se concluir que a autuada apresentou as declaracdes com informacGes
falsas, reconhecendo a reiterada e vultosa omissdo de receita, promovendo a
retificacdo das declaragcdes somente quando interpelada pela fiscalizacéo, ou
seja, quando ndo mais existia a espontaneidade.

[.]

Por outro lado, equivocado é o entendimento de que a responsabilidade sé é
estendida aos administradores ou sécios no caso da desconsideracdo da
personalidade juridica, pois, como visto, a sujeicdo passiva dos sOcios
administradores ja se encontrava regulada no art. 135, Ill, do CTN,
relativamente as hipéteses nele previstas.

Demais disso, a desconsideracdo da personalidade juridica acontece em
situac@es juridicas nas quais ha uma responsabilidade obrigacional da pessoa
juridica e, em razao de ter havido “abuso da personalidade juridica”, o Direito
autoriza desconsidera-la para responsabilizar sucessivamente 0s agentes pelos
atos da pessoa juridica que ensejaram a relacao obrigacional, normalmente os
socios e/ou administradores, subsidiariamente, em caso de insolvéncia da
pessoa juridica, ndo sendo esta a hipétese dos presentes autos.

[.]

Portanto, nada ha de se reparar quanto a sujeicdo passiva solidaria.

Por todo exposto, VOTO no sentido de JULGAR PROCEDENTE EM PARTE a
impugnacdo, MANTER EM PARTE a exigéncia do Pis e da Cofins e MANTER
INTEGRALMENTE a exigéncia do IRPJ, da CSLL e da Multa Regulamentar,
nos termos do demonstrativo abaixo.

[.]

DO RECURSO VOLUNTARIO

Cientificada em 27 de setembro de 2013 da deciséo recorrida, a Interessada
apresentou recurso voluntario em 14 de outubro de 2013, onde, em esséncia, repete 0s
argumentos da Impugnacdo, acrescentando algumas colocacdes, tais como, a preclusdo do
presente processo administrativo, art.212 do CTN e contesta o procedimento adotado na decisdo
recorrida de manter as exigéncias de PIS e COFINS correspondentes aos fatos geradores de
31/03, 30/06, 30/09 e 31/12, de 2013.

Em seu relato final:
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Finalmente, evitando a exaustiva e desnecessaria
repeticéo, a recorrente reitera suas teses contidas na impugnacéo ofertada de
fls., para que seja declarado nulo o auto de infragdo a saber:

- Pela inconstitucionalidade do carater confiscatorio da
multa aplicada, quer seja pelo erro na aplicagéo da penalidade, quer seja pela
néo aplicagdo dao disposto no art. 26 da Lei 11.941/09;

- pela ilegalidade ocorrida na apuragdo dos créditos
tributarios do PIS e COFINS na presente autuagdo, onde nao foi utilizada a
base de cdlculo definida pelo E. STF, o qual determinou que tais contribuigdes
devem ser recolhidas somente sobre o faturamento equivalente a venda de
mercadorias e prestacdo de servigos, excluindo receitas ndo operacionais, bem
como pela revogagao do § 1° do art. 3° da Lei n® 9.718/98;

- pelo cerceamento de defesa ante o indeferimento de
produgdo de prova pericial;

-pela ilegalidade da sujeicdo passiva solidaria imputada, na
exigéncia ftributaria de que trata o processo administrativo fiscal n.®
13896.720617/2011-11.

DO RECURSO VOLUNTARIO DOS RESPONSAVEIS SOLIDARIOS
Responsavel solidario Fabio Augusto Garcia
Responsavel Solidario Mayra Jeane Sainttine G Garcia

Cientificados em 17 de setembro de 2013 da decisdo recorrida, apresentaram
recurso voluntario em 14 de outubro de 2013, peca idéntica ao recurso da Contribuinte.

E o relatério do essencial.

Voto

Conselheiro Claudio de Andrade Camerano, Relator.

Preenchidos o0s requisitos de admissibilidade dos recursos voluntarios, deles
conhego.

Conforme relatoriado, cientificados da decisdo do acérddo da DRJ, a Contribuinte
e 0s Responsaveis Solidarios interpdem recursos voluntarios idénticos, no quais repetem, em sua
esséncia, a argumentacdo apresentada nas Impugnagdes, ora transcritas na decisdo recorrida,
entdo apreciadas por aquela instancia.

Em assim sendo, me permito de se utilizar a faculdade prevista ao Conselheiro
Relator nos termos do paragrafo 3° do art.57 do Regimento Interno do CARF:
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Art.57. Em cada sessdo de julgamento serd observada a seguinte ordem:

[..]

Paragrafo 1°. A ementa, relatério e voto deverdo ser disponibilizados
exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao inicio de cada
sessdo de julgamento correspondente, em meio eletrénico.

[..]

2 A exigéncia do Paragrafo 1°. pode ser atendida com a transcri¢do da decis@o
de primeira instancia, se o relator registrar que as partes nao apresentaram
novas raz0es de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacéo e
adogao da deciso recorrida. (Redacéo dada pela Portaria MF n. 329, 2017).

Na apreciacdo da questdo, o acorddo recorrido mostrou-se soélido em suas
concluses e encontra-se adequadamente fundamentado. Portanto, adoto como minhas razdes
de decidir a decisdo recorrida, transcrita neste relatorio, pelos seus préprios fundamentos, com
uma excecao apenas que a seguir demonstro, devendo-se ser feita uma retificacdo na conclusao
da deciséo recorrida.

Antes, entretanto, acrescento apenas, naquilo que ja foi devidamente impugnado,
fundamentado pela decisao recorrida, as seguintes simulas deste Colegiado:

Sumula CARF de n° 11 (sumula vinculante para toda a administracdo
tributaria federal, em razao da ordem ministerial constante da Portaria MF n°
277/2018)

N&o se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal.

Sumula CARF de n° 33 (sumula vinculante para toda a administracdo
tributaria federal, em razao da ordem ministerial constante da Portaria MF n°
277/2018)

A declaragdo entregue apés o inicio do procedimento fiscal ndo produz
quaisquer efeitos sobre o langamento de oficio.

Sumula CARF de n° 71 (simula vinculante para toda a administracao
tributaria federal, em razao da ordem ministerial constante da Portaria MF n°
277/2018)

Todos os arrolados como responsaveis tributarios na autuacdo sdo parte
legitima para impugnar e recorrer acerca da exigéncia do crédito tributério e
do respectivo vinculo de responsabilidade.

Sumula CARF de n° 171 (sumula vinculante para toda a administragéo
tributaria federal, em razdo da ordem ministerial constante da Portaria MF n°
12.975/2021)

Irregularidade na emisséo, alteracdo ou prorrogacdo do MPF ndo acarreta a
nulidade do langamento.

Com relacdo a questdo dos lancamentos de PIS e de COFINS, apurados
trimestralmente nos autos de infracdo, ora retificados pela decisdo recorrida, a qual, entretanto,
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acatou os valores declarados em DCTF retificadora, relativos aos fatos geradores mensais de
marco, junho, setembro e dezembro de 2007, resta dizer que ndo cabe tal solucdo adotada, uma
vez gque 0s langcamentos destas contribui¢es foram apurados utilizando-se de base de célculo
equivocada, em periodos trimestrais, em desacordo com o art.142 do CTN.

Conclusédo

E o0 voto, rejeitar as preliminares de nulidade dos langamentos e, quanto ao mérito,
dar provimento parcial aos recursos voluntarios tdo somente para cancelar as exigéncias
tributarias remanescentes de PIS e de COFINS.

(documento assinado digitalmente)

Claudio de Andrade Camerano



